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RESUMO 
 
 

Cumprir a pretensão federal no tocante à edição de uma Política Municipal de 

Inovação não é tarefa fácil, requer, além de outros fatores, uma verdadeira disposição 

da gestão pública, não é por acaso que a maioria dos municípios brasileiros está longe 

de priorizar tais políticas públicas. O apoio dado tanto da Administração Pública 

Municipal quanto dos distintos atores participantes do ecossistema local de inovação 

foram cruciais para a consecução desse projeto, vindo a demonstrar o quão é atual e 

importante a referida temática para Petrolina. Para o desenvolvimento desse projeto 

e a construção da minuta final foram utilizados dois importantes instrumentos, sendo, 

uma Consulta Pública e uma Conferência Digital, ambos norteados por eixos 

temáticos envolvendo Conhecimento, Cultura de Inovação e Visão Empreendedora, 

Efetividade da Norma, Mecanismos de Incentivo, Base de Talentos e Mercados. A 

Consulta Pública foi disponibilizada por meio de um link no próprio sítio oficial da 

Prefeitura, e contou com a participação de 107 respondentes que puderam opinar e 

validar as diretrizes apresentadas do Projeto de Lei. A Conferência Digital, palco 

principal dos debates e das proposituras para a construção coletiva da Norma, contou 

com a participação 48 especialistas em Inovação e Gestão Municipal, de diversos 

órgãos e setores. Os resultados apontaram no sentido da necessidade por mudanças 

e avanços por meio da inovação para fins de geração de emprego e renda em 

Petrolina. Espera-se, pois, alcançar com esse instrumento, atualmente nas mãos do 

Executivo em fase de Revisão, o tão almejado status de Cidade Inovadora. 

Palavras-chave: Inovação, Petrolina, Legislação, Política, Cidades. 
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ABSTRACT 
 
 

Fulfilling the federal intention regarding the edition of a Municipal Innovation Policy is 
not an easy task, it requires, in addition to other factors, a true disposition of public 
management, it is not by chance that most Brazilian municipalities are far from 
prioritizing such public policies. The support given both by the Municipal Public 
Administration and by the different actors participating in the local innovation 
ecosystem were crucial for the achievement of this project, coming to demonstrate how 
current and important this theme is for Petrolina. For the development of this project 
and the construction of the final draft, two important instruments were used, namely, a 
Public Consultation and a Digital Conference, both guided by thematic axes involving 
Knowledge, Culture of Innovation and Entrepreneurial Vision, Standard Effectiveness, 
Incentive Mechanisms, Talent and Market Base. The Public Consultation was made 
available through a link on the City Hall's own official website, and was attended by 
107 respondents who were able to give their opinion and validate the guidelines 
presented in the Law Project. the collective construction of the Law, with the 
participation of 48 specialists in Innovation and Municipal Management, from different 
agencies and sectors. The results pointed towards the need for changes and advances 
through innovation for the purpose of generating jobs and income in Petrolina. It is 
expected, therefore, to achieve with this instrument, currently in the hands of the 
Executive under review, the longed-for status of Innovative City. 

Keywords: Innovation, Petrolina, Legislation, Politics, Cities. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Neste ano de 2020 completou 16 (dezesseis) anos da publicação do Marco 

Legal de Incentivo à Inovação e à Pesquisa Científica e Tecnológica no Brasil (Lei 

Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004), a qual dispõe sobre os dispositivos 

no ambiente produtivo e dá outras providências (BRASIL, 2004). Dentre os principais 

objetivos, cuidou o legislador à época de preocupar-se com medidas no sentido de 

propulsionar Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) no arranjo produtivo nacional, 

definindo importantes mecanismos de incentivo e promoção do desenvolvimento 

econômico social e cultural considerando dificuldades e potencialidades regionais. 

Seu principal legado foi de que, a partir dela, esforços regionais fossem criados 

e que os Estados e Municípios pudessem desenvolver políticas próprias de inovação 

observando suas peculiaridades locais. Tal Lei inovadora foi concebida acreditando 

ser um instrumento legal normativo capaz de, através do fortalecimento de sistemas 

regionais, prover e priorizar regiões menos favorecidas, levando-as ao 

desenvolvimento e diminuição de dependência tecnológica da capital. Dessa maneira, 

os municípios teriam uma participação ativa nesse processo, assim como os Estados, 

através de implantação de secretarias executivas municipais com pasta específica 

voltada a esta pauta. 

Tal missão atribuída a esses entes demonstrou-se de difícil realização, quer 

pela falta de ação política do Executivo justificada por prioridades outras da própria 

gestão, ou ainda creditado por uma falta de conhecimento e alcance técnico nessa 

importante temática. 

Se por um lado nota-se um nítido atraso com relação às políticas de inovação 

nos Estados e Municípios, noutro sentido percebem-se avanços no fortalecimento, 

principalmente em nível federal, e especialmente com alteração legislativa em nossa 

Constituição promovida pela então Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro 

de 2015 (BRASIL, 2015), e, posteriormente com publicação da Lei Federal nº 13.243, 

de 11 de Janeiro de 2016 (BRASIL, 2016), diplomas estes que tentam, de vez, 

equacionar o problema da efetividade dos sistemas regionais de inovação que se 

pretendia, tão criticado pela ausência de políticas públicas de fomento e de efetividade 

para a execução das normas de conteúdo programáticas. 
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Portanto, objetivando cumprir a pretensão federal no tocante às políticas de 

inovação; observando ter-se passado quase dezesseis anos após a inauguração do 

Marco Legal de Inovação sem que tenha havido ações nesse sentido; tomando o 

assunto como temática importante, atual, e de destaque para o desenvolvimento 

regional e geração de empregos; e, ainda, considerando o momento político de 

alinhamento municipal com o governo federal; por estas razões é que se pretendeu 

produzir o presente projeto para fins de apresentar ao Executivo Municipal uma 

Proposta de Projeto de Lei de uma Política Municipal de Inovação na cidade de 

Petrolina-PE. 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral 

• Propor um Projeto de Lei Municipal (PL) que trate da Política de Inovação no 

âmbito do município de Petrolina-PE, visando cumprir à pretensão federal no 

tocante às políticas de inovação e acelerar o desenvolvimento municipal. 

Objetivos Específicos 

• Elaborar uma pré-Minuta do PL com os principais eixos temáticos que servirão 

de base para discussões e uma consulta pública; 

• Elaborar um formulário que será submetido à Consulta Pública, por intermédio 

do sítio oficial da Prefeitura Municipal e via internet, contendo os principais 

aspectos a considerar no PL de Inovação da cidade; 

• Realizar uma Conferência com participação de atores envolvidos no 

ecossistema de Inovação em Petrolina –PE para debate e elaboração de 

propostas para a construção do texto final do Projeto de Lei; 

• Elaborar um Projeto de Lei de Inovação de Petrolina com entrega ao Poder 

Executivo Municipal; 

• Elaborar e distribuir uma cartilha com ISBN contendo esclarecimentos acerca 

das oportunidades resultantes de um PL de Inovação, destinada aos membros 

do governo, academia, empresas e comunidade civil; 
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JUSTIFICATIVA 

O município de Petrolina, apresentando em 2019 uma população de 349.145 

habitantes (IBGE, 2019), números estes que revelam crescimento de quase 17% com 

relação à pesquisa anterior de 2010, somente com o aprimoramento e 

desenvolvimento de políticas públicas e sociais mais efetivas é que possibilitará o 

acesso de seus cidadãos à saúde, educação, segurança e empregos dignos. Assim, 

quanto mais a cidade se desenvolve, cada vez mais se necessita de estudos e 

implementação mecanismos substitutos, ou novos, de enfrentamento aos desafios da 

modernidade, indo ao encontro dos objetivos das políticas de Inovação e Tecnologia 

já existentes em nível federal e do propósito do PROFNIT/Univasf – Programa de Pós 

Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação 

da UNIVASF, que é ser promotor e difusor de conhecimento técnico aplicado ao 

desenvolvimento local e regional. 

Portanto, entendendo a importância da cidade de Petrolina para o 

fortalecimento da economia e a geração de empregos e rendas local e regional; 

considerando sua força política local que emerge para as esferas estadual e federal; 

levando em conta a não existência de normas locais de fomento e incentivo às 

tecnologias existentes e alinhavadas com os novos marcos legais; é que se propõe o 

desafio desse PL para que sirva de instrumento eficaz de auxílio ao executivo para 

consecução de seus objetivos públicos-sociais na cidade de Petrolina-PE. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

a) Seleção e Identificação dos principais Eixos-temáticos, espécies de diretrizes que 

serviram de base para a construção tanto do formulário da Consulta Pública (item 

b) quanto da Conferência Municipal (item c), a partir da Política Nacional de 

Inovação e de seus Marcos Legais; 

b) Elaboração de um questionário que foi submetido à Consulta Pública, por 

intermédio do site da Prefeitura Municipal e via internet, contendo os principais 

aspectos a considerar no PL de Inovação da cidade. Esta etapa tornou-se 
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necessária e relevante para que a temática pudesse ser referendada por toda a 

sociedade, assim como levantadas outras demandas importantes e que mereciam 

igualmente à inclusão. A consulta foi realizada através do sítio oficial da Prefeitura 

Municipal de Petrolina na internet, por meio de acesso e preenchimento de 

questionário semiestruturado, de maneira anônima, para que seus respondentes 

não pudessem ter seus dados identificados, considerando os eixos centrais 

selecionados (item a). Por fim, foi elaborado um relatório para fins de avaliação do 

procedimento de consulta pública do PL da política pública de inovação;  

c) Realização de uma Conferência, com participação dos principais atores envolvidos 

no ecossistema de Inovação em Petrolina –PE, como os Núcleos locais de 

Inovação da Academia, Univasf, IFSertão, Sebrae, Senar, Senai, IEL, Uninassau, 

Prefeitura Municipal, Facape/AEVSF, FIEPE, AD-DIPER, OAB-PE, etc., para fins 

de debate e elaboração de propostas para a construção do PL, obtendo-se, assim, 

uma norma propositiva coletiva mais próxima do interesse social, atendendo 

igualmente às exigências legais no tocante a CT&I. Para esse evento foram 

formados grupos de trabalho, divididos por eixos temáticos (item a), com vistas à 

elaboração de referidas propostas que contribuiram na elaboração do texto final 

do PL.  Ao final da Conferência, foi elaborado um Relatório para fins de avaliação 

do processo de proposição da política pública de inovação; 

d) Elaboração do PL de Inovação de Petrolina: Etapa mais importante do Projeto, 

realizada a partir das propostas apresentadas nos eventos anteriores (itens b e c) 

e legislação vigente, objetivando a elaboração do texto final que foi entregue ao 

Poder Executivo Municipal.  
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2. RELATÓRIO TÉCNICO DA CONSULTA PÚBLICA SOBRE A POLÍTICA 

MUNICIPAL DE INOVAÇÃO DE PETROLINA-PE 
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APRESENTAÇÃO e METODOLOGIA 

 

CONSULTA PÚBLICA SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO DE 

PETROLINA-PE. 

 

A temática Inovação, nos últimos anos, tem permeado todos os setores produtivos de 

nosso país, trazendo sobremaneira influências sobre o município de Petrolina. É raro 

não associar desenvolvimento econômico à Inovação, assim como não se ter 

percepção que organizações atualmente bem-sucedidas tem na inovação o diferencial 

para manterem-se competitivas num ambiente de negócios hoje totalmente 

globalizado. Ou seja, cada vez mais inovar é questão de sobrevivência no mercado. 

Traçando uma simples comparação didática entre Invenção e Inovação, há que o 

primeiro pode surgir em qualquer lugar, enquanto para o segundo exige-se a 

completude de vários aspectos, como distintas bases de conhecimento, 

multidisciplinaridade, recursos e capacidades específicas. Assim, para que haja 

Inovação é necessário que se tenha essa combinação de fatores, pessoas, ideias e 

recursos, de modo a produzir novas combinações e impulsionar o crescimento 

sustentável e apoiar o bem-estar da sociedade. É um procedimento antes de tudo 

colaborativo, que é preciso vincular a inovação mais de perto das necessidades das 

pessoas, democratizá-la e até torná-la mais inclusiva. 

Com esse pensamento, foi disponibilizado no sítio da Prefeitura Municipal de Petrolina 

(PMP), entre os dias 16 de março e 31 de abril de 2020, uma Consulta Pública sobre 

a Política Municipal de Inovação da cidade de Petrolina-PE. O objetivo maior da 

consulta foi de proporcionar aos cidadãos petrolinenses a participação na construção 

coletiva de uma futura política pública de Inovação no município pernambucano, além 

de dar Transparência nas Ações da Gestão Pública atual. A Coordenação Geral da 

Consulta Pública ficou a cargo do Sr. João de Paula Martins Neto, Diretor da 

Controladoria Municipal de Petrolina e Mestrando do Profnit, contando com o Apoio 

Técnico e Orientação da Drª Vivianni Marques Leite dos Santos, sua orientadora do 

Profnit, e tendo a Organização realizada com a assessoria direta do setor de 
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Comunicação da Prefeitura, o qual ajudou na confecção da arte visual, propaganda e 

divulgação na rede mundial de computadores através do sítio próprio da PMP. 

As consultas públicas são utilizadas como instrumentos de construção coletiva de 

políticas públicas entre governo e sociedade. As ações e programas do governo 

poderão atingir seus objetivos e serem aprimorados de acordo com as demandas 

coletivas com a colaboração dos cidadãos, empresas, movimentos e organizações da 

sociedade.  

Dessa maneira, utilizando-se de uma metodologia exploratório e indutiva (Saunder, et 

al., 2019), foi disponibilizado no sítio da Prefeitura Municipal de Petrolina um 

questionário estruturado, elaborado pelo organizador, que foi preenchido pelos 

cidadãos petrolinenses consultantes, por meio do qual foi possível fazer críticas, 

sugestões, elogios e recomendações aos principais aspectos ou diretrizes que 

nortearam o Projeto de Lei contendo a Política Municipal de Inovação, objeto da 

Consulta Pública, de modo a garantir a transparência no processo de formulação e 

aceite por todos. Ao final do período de consulta, foi possível coletar a opinião de 107 

participantes. 
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ESTRUTURAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

 

CONSULTA PÚBLICA SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO DE 

PETROLINA-PE. 

 

O questionário foi estruturado e desenvolvido no intuito de que pudesse ser dado o 

conhecimento a toda a população sobre os principais aspectos objetos de estudo, e 

que poderiam estar contemplados na Política Pública de Inovação do município, aqui 

proposto. A opinião de cada cidadão consultante se revelou como de extrema 

importância, quer pelas sugestões trazidas, quer pelas validações, ou ainda pelas 

opiniões contrárias apresentadas, pois somente pela escuta ativa do município é que 

se poderia obter o termômetro do cidadão comum acerca do Projeto de Lei. 

A escolha pelo questionário se deu em razão de alguns fatores, tais como a 

preocupação em manter o anonimato dos consultantes, ser desnecessário 

treinamento pessoal, obtenção de informação por meio de um procedimento rápido e 

barato, ampla abrangência por meio da rede mundial de computadores, além de 

menos risco de influência do entrevistador. 

Em sua estruturação, foram definidas as principais questões envolvendo Políticas 

Públicas de Inovação, relacionando-as, cada uma, com possibilidades de proposituras 

ou escolhas pelo consultante. Tais questões ou diretrizes, num total de 06 (seis), 

passaram-se no questionário a se chamar Eixos Temáticos, ou simplesmente Eixos, 

cujas escolhas se deram a partir das diretrizes utilizadas na Consulta Pública sobre a 

Política Nacional de Inovação  (Brasil, 2019) realizada pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações no último trimestre do ano de 2019.  

Além das 06 (seis) questões formuladas, citadas acima, incluiu-se ainda mais 03 

(três), referentes aos objetivos propostos pela política de inovação, sua importância e 

uma última onde o consultante pode digitar quaisquer outras sugestões de interesse, 

respectivamente, perfazendo um total de 09 (nove) perguntas no questionário.  
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Eixos Temáticos/Diretrizes: 

I – Bases de Conhecimento 

II – Cultura de Inovação e Visão Empreendedora  

III – Efetividade da Futura Norma 

IV – Mecanismos de Incentivo e Promoção 

V – Base de Talentos para a Inovação 

VI – Mercados para Produtos e Serviços Inovadores Locais 
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 RESULTADOS OBTIDOS 

 

Foram recepcionadas 107 respostas ao questionário disponibilizado no sítio oficial da 

Prefeitura Municipal de Petrolina entre os dias 16 de Março até 30 de Abril de 2020. 

Por se tratar de um questionário sem identificação pessoal, foi somente possível 

mensurar o grau de importância de cada resposta dada, considerando na apuração a 

participação desta no universo total dos respondentes. 

Seguem as considerações sobre cada questão contida no questionário: 

QT 01. A Política Municipal de Inovação deve ter como OBJETIVO: (marque todas 

as opções que você considera importantes) 

a) Produzir conhecimento e transformá-lo em riqueza. 
b) Melhorar a qualidade de vida dos cidadãos petrolinenses. 
c) Gerar desenvolvimento socioeconômico.  
d) Criar ambientes especializados e cooperativos de inovação. 
e) Estimular a participação de ICTs e IES no processo de inovação. 
f) Ser o principal instrumento orientador do planejamento das iniciativas de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação no município de Petrolina. 
g) Estimular inovação nos setores produtivos. 
h) Estimular as criações de inventores  independentes 
Outros:______________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

Das 107 respostas recebidas (Figura 1), notou-se as cinco respostas mais relevantes 

pela maioria, em 90 respondentes, ou seja, 84,11% do total de participantes, 

assinalando que o objetivo maior de uma Política de Inovação no município seria a de 

melhorar a qualidade de vida dos cidadãos petrolinenses; 83 respondentes (77,57%) 

responderam que seria a de gerar desenvolvimento econômico; 78 respondentes 

(72,90%) a de criar ambientes especializados e cooperativos de inovação; 77 

respondentes (71,96%) responderam que seria a de estimular inovação nos setores 

produtivos; e 74 respondentes (69,16%) de que seria a de produzir conhecimento e 

transformá-lo em riqueza. 
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Figura 1 – Objetivo da Política Municipal de Inovação. 

 

     Fonte: Autores (2020). 

 

QT 02. Qual a IMPORTÂNCIA para Petrolina de uma Política Municipal de Inovação? 

(Marque todas as opções que você considera importantes) 

a) Para estimular a qualificação de pessoas, bem como a realização de estudos, a 

fim de garantir a continuidade das pesquisas científicas e projetos inovadores no 

município de Petrolina. 

b) Para incentivar as ações de apoio à execução de projetos que impactem no 

desenvolvimento do empreendedorismo e da inovação no município de Petrolina, 

gerando empregos. 

c) Para identificar e promover a interação dos atores que trabalham nas áreas de 

ciência, tecnologia e inovação no município de Petrolina, criando um ecossistema 

produtivo de Inovação. 

d) Para promover a incorporação de ações voltadas ao aperfeiçoamento da 

prestação dos serviços públicos municipais com aplicação de inovação. 

Outros:______________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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Figura 2 – Importância da Política Municipal de Inovação. 

 
     Fonte: Autores (2020). 

 

Em resposta a esse quesito de número 02 (Figura 2), cuja pergunta sobretudo 

abordava aspectos relacionados à importância de ser ter uma Política de Inovação 

para o município de Petrolina (Figura 2), obteve-se o seguinte resultado: 92 

respondentes dos 107 totais (85,98% do total) entendem que a política de inovação 

seria importante para o município de Petrolina para incentivar as ações de apoio à 

execução de projetos que impactem no desenvolvimento do empreendedorismo e da 

inovação no município de Petrolina, gerando empregos; 82 respondentes (76,64%) 

entendem a importância para estimular a qualificação de pessoas, bem como a 

realização de estudos, a fim de garantir a continuidade das pesquisas científicas e 

projetos inovadores no município de Petrolina; 80 respondentes (76,64%) entendem 

que seria para identificar e promover a interação dos atores que trabalham nas áreas 

de ciência, tecnologia e inovação no município de Petrolina, criando um ecossistema 

produtivo de Inovação; e ainda 62 responderam que seria para promover a 

incorporação de ações voltadas ao aperfeiçoamento da prestação dos serviços 

públicos municipais com aplicação de inovação, representando 57,94% dos 

respondentes. 
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A partir da terceira questão do questionário (Figura 3), as perguntas foram construídas 

trazendo aspectos relacionados aos 06 (seis) eixos-temáticos estruturantes, ou seja, 

diretrizes construídas como propostas de estudo, as quais tiveram como base os eixos 

da Política Nacional de Inovação que ainda está em construção. 

Com isso, na terceira questão, houve a abordagem com relação as Bases de 

Conhecimento necessárias para se ter inovação 

QT 03. A Política Municipal de Inovação deve estimular as BASES DE 

CONHECIMENTO necessárias à inovação. (Marque todas as ações que você 

considera importantes) 

a) Estimular a produção, absorção e disseminação de conhecimento e tecnologias 
visando ao aumento da produtividade e competitividade e do investimento em 
PD&I no município. 

b) Promover iniciativas para manter e ampliar a infraestrutura de pesquisa aplicada 
no município. 

c) Estimular a capacitação das empresas locais em Tecnologia Industrial Básica 
com vistas à inserção competitiva do município de Petrolina no comércio 
internacional de bens e serviços. 

d) Promover iniciativas para o fortalecimento das empresas locais que 
desenvolvem sistemas de computação, softwares, games e/ou ofertam serviços 
tecnológicos. 

e) Incentivar a produção de conteúdos científicos e tecnológicos voltados às 
necessidades públicas locais e anseios dos petrolinenses. 

f) Incentivar a produção científica e técnica dentro do município bem como 
promover ações para melhorar o posicionamento e ranking dos Centros de 
Formação Universitários e Faculdades estabelecidos dentro de Petrolina. 

g) Estimular a adoção de tecnologias digitais nos diversos setores da economia 
local, de modo a aumentar as exportações de serviços de tecnologias da 
informação e comunicação. 

h) Outros:___________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

Nas respostas concedidas pelos participantes, obtivemos um dado interessante, onde 

63,55% de todos os respondentes assinalaram todas as propostas apresentadas 

como mecanismos importantes para que a Política de Inovação Municipal possa delas 

se utilizar como instrumentos de construção ou solidificação da base de conhecimento 

de inovação dentro de Petrolina. Também identificou-se nas respostas que a proposta 

mais assinalada foi a de incentivar a produção de conteúdos científicos e 

tecnológicos voltados às necessidades públicas locais e anseios dos petrolinenses, 

assinalada por 73,83% dos respondentes, ou seja, 79 participantes. A segunda 
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proposta mais assinalada foi a de estimular a produção, absorção e disseminação 

de conhecimento e tecnologias visando ao aumento da produtividade e 

competitividade e do investimento em PD&I no município, assinalada por 77 

participantes (71,96% do total). A terceira mais assinalada foi a proposta de 

incentivar a produção científica e técnica dentro do município bem como promover 

ações para melhorar o posicionamento e ranking dos Centros de Formação 

Universitários e Faculdades estabelecidos dentro de Petrolina, assinalada por 76 

dos 107 participantes, ou seja, 71,02% do total. Ainda se obteve como igual 

resposta para 75 dos respondentes, (70,09%), duas propostas: a de estimular a 

produção, absorção e disseminação de conhecimento e tecnologias visando ao 

aumento da produtividade e competitividade e do investimento em PD&I no 

município e a proposta de promover iniciativas para o fortalecimento das empresas 

locais que desenvolvem sistemas de computação, softwares, games e/ou ofertam 

serviços tecnológicos. 

Figura 3 – Eixo I – Bases de Cnhecimento. 

 
     Fonte: Autores (2020). 
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A quarta pergunta do questionário (Figura 4), pautou-se sobre a diretriz da 

disseminação da CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO EMPREENDEDORA dentro do 

município como vetor para mudanças de paradigma nos setores produtivos locais: 

QT 04. A Política Municipal de Inovação deve disseminar CULTURA de INOVAÇÃO 

e VISÃO EMPREENDEDORA para mudanças de paradigma em todos os setores de 

sua economia local. (Marque todas as ações que você considera importantes) 

a) Estimular a inovação aberta. 
b) Promover ações para incentivar a cooperação entre ICTs e empresas locais. 
c) Promover a integração entre as instituições de um Sistema Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, a ser criado, com o objetivo de potencializar ações em 
rede. 

d) Estimular o desenvolvimento de produtos e de serviços para atender ao mercado 
local, com vistas ao mercado global. 

e) Apoiar ações que ampliem o universo de empresas inovadoras. 
f) Apoiar iniciativas que estimulem a competitividade das empresas sediadas em 

Petrolina por meio de ações de apoio à extensão tecnológica e de melhorias na 
gestão da inovação. 

g) Reconhecer e valorizar os criadores e desenvolvedores de invenções, a fim de 
estimular jovens a empreender e inovar. 

h) Fomentar a ideação, a criação e o crescimento de startups. 
i) Estimular o desenvolvimento de ambientes promotores da inovação, tais como 

polos e parques tecnológicos, Hubs e incubadoras, incentivando a 
sustentabilidade econômica desses ambientes. 

j) Promover a inserção de Petrolina no cenário regional como um polo inovador.  
Outros:______________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

Este quesito obteve como respostas/propostas mais importantes assinaladas, pela 

ordem e representatividade: 1º) 75 respostas, 70,09%, estimular o desenvolvimento 

de ambientes promotores da inovação, tais como polos e parques tecnológicos, 

Hubs e incubadoras, incentivando a sustentabilidade econômica desses ambientes; 

2º) com 74 participantes, 69,16%, fomentar a ideação, a criação e o crescimento de 

startups; 3º) com 73 respostas, 68,22%, promover a inserção de Petrolina no 

cenário regional como um polo inovador; e no 4º lugar, duas propostas obtiveram a 

intenção e resposta de 72 dos participantes, 67,29% do total, assinalando apoiar 

ações que ampliem o universo de empresas inovadoras, e, reconhecer e valorizar 
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os criadores e desenvolvedores de invenções, a fim de estimular jovens a 

empreender e inovar. 

 

Figura 4 – Eixo II – Cultura de Inovação e Visão Empreendedora. 

 

     Fonte: Autores (2020). 

 

Com relação ao quesito de número 05 (Figura 5), os cidadãos petrolinenses foram 

questionados acerca do eixo temático/diretriz EFETIVIDADE DA NORMA, quesito 

importante para conhecer quais os aspectos, a partir das propostas sugeridas, que 

seriam relevantes para que a política municipal pudesse ser efetiva, ou seja, capaz de 

produzir seus efeitos na prática, no dia-a-dia do cidadão petrolinense: 

QT 05. Para que a uma Política Municipal de Inovação possa se tornar efetiva e 

duradoura necessita-se ter o engajamento de órgãos e pessoas compromissadas. 

Nesse sentido, quais os atores indispensáveis: (marque todas as opções que você 

considera importantes) * 

a) Um Sistema Municipal próprio de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI, 
composto por diversos atores, públicos e privados, estabelecidos no município de 
Petrolina. 
b) Um Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI, de natureza 
deliberativa, consultiva e propositiva, composto por representantes de órgãos do 
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Poder Público municipal e entidades exógenas, todos indicados com respectivos 
suplentes. 
c) Uma Secretaria Executiva Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, com 
finalidade de tornar a pauta permanente nos programas e nas discussões dentro do 
Poder Executivo municipal. 
d) Um órgão da iniciativa privada, autônomo, sem a participação direta do município, 
responsável pela gestão dos interesses municipais envolvidos com Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
e) Um Conselho com participação coletiva de diversos orgãos que tenham 
envolvimento ou interesse em Ciência, Tecnologia e Inovação, a exemplo da Univasf, 
UPE, IF Sertão, Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores, OAB-PE, AD-Diper, 
Sebrae, Facape, Uninassau, FASJ, FTC, entre outros mais, e estabelecidos em 
Petrolina, cujas representações terão assento deliberativo. 
Outros:______________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 

 

Nesse quesito de número 05 (Figura 5), 80,37% dos participantes, 86 respondentes, 

assinalaram como resposta a necessidade de se ter um Conselho com participação 

coletiva de diversos orgãos que tenham envolvimento ou interesse em Ciência, 

Tecnologia e Inovação, a exemplo da Univasf, UPE, IF Sertão, Prefeitura Municipal, 

Câmara de Vereadores, OAB-PE, AD-Diper, Sebrae, Facape, Uninassau, FASJ, FTC, 

entre outros mais, e estabelecidos em Petrolina, cujas representações terão assento 

deliberativo, para garantir a efetividade da norma de inovação municipal; assim como 

68 respondentes, 63,55%, também indicaram a necessidade de se ter um Sistema 

Municipal próprio de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI, composto por diversos 

atores, públicos e privados, estabelecidos no município de Petrolina. Ainda tiveram 56 

respondentes, 52,34% do total, que também entenderam ser importante se ter um 

Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI, de natureza 

deliberativa, consultiva e propositiva, composto por representantes de órgãos do 

Poder Público municipal e entidades exógenas, todos indicados com respectivos 

suplentes, para dar efetividade a norma pública em questão. 
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Figura 5 – Eixo III – Efetividade da Norma. 

 
        Fonte: Autores (2020). 

 

Já o quesito de número 06 (Figura 6), trouxe uma pergunta formulada a partir da 

diretriz MECANISMO DE INCENTIVO E PROMOÇÃO, que o município de Petrolina 

poderia propor por meio da sua Política Municipal, voltado à inovação, à economia 

criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação científica e tecnológica. 

Obtiveram-se como resposta assinalada por 71,96% dos respondentes, 77 

participantes, que a promoção da construção e o fortalecimento de habitats locais de 

inovação, contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura local 

destinada à inovação criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação 

científica e tecnológica, por meio de: i) compartilhamento ou cessão de bens públicos 

disponíveis, na forma da legislação aplicável; e ii) criação e manutenção de centros 

de pesquisa e inovação voltados às atividades inovadoras e criativas, em conjunto 

com empresas ou entidades sem fins lucrativos, seria o mais importante mecanismo 

de incentivo e promoção que o município pode propor na sua política de inovação. Já 

72 dos respondentes, 67,29%, entendem ser necessário estabelecer incentivos de 
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natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim classificadas de acordo com a 

Lei Complementar nº 123/06, que desenvolvam soluções a partir do uso intensivo de 

tecnologias avançadas ou mediante processos de inovação. E a terceira proposta 

mais assinalada foi de conceder recursos às Instituições Científicas, Tecnológicas e 

de Inovação – ICTs, às Instituições de Ensino Superior – IES ou a pesquisadores a 

elas vinculados, por meio de transposição, remanejamento ou transferência de 

recursos, por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico 

assemelhado, de acordo com chamamento público a ser publicado pelo Poder 

Executivo, assinalada por 69 respondentes, que representam 64,48% do total de 

participantes. 

 

QT 06. A Política Municipal de Inovação propõe, como MECANISMO DE INCENTIVO 

E PROMOÇÃO à inovação, à economia criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e 

qualificação científica e tecnológica, que o Município de Petrolina poderá: (marque 

todas as opções que você considera importantes) 

a) Conceder recursos às Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, 
às Instituições de Ensino Superior – IES ou a pesquisadores a elas vinculados, por 
meio de transposição, remanejamento ou transferência de recursos, por termo de 
outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado, de acordo com 
chamamento público a ser publicado pelo Poder Executivo. 

b) Estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim 
classificadas de acordo com a Lei Complementar nº 123/06, que desenvolvam 
soluções a partir do uso intensivo de tecnologias avançadas ou mediante 
processos de inovação. 

c) Promover a construção e o fortalecimento de habitats locais de inovação, 
contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura local destinada à 
inovação criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação científica e 
tecnológica, por meio de: i) compartilhamento ou cessão de bens públicos 
disponíveis, na forma da legislação aplicável; e ii) criação e manutenção de centros 
de pesquisa e inovação voltados às atividades inovadoras e criativas, em conjunto 
com empresas ou entidades sem fins lucrativos. 

d) Identificar produtos e/ou soluções tecnológicas para atender os desafios 
públicos municipais. 

e) Estimular o aumento da participação do setor privado nos investimentos em P&D 
e Inovação, utilizando os diferentes instrumentos de política pública. 

f) Assegurar previsibilidade e estabilidade dos recursos públicos legalmente 
estabelecidos para CTI. 

g) Ampliar instrumentos de garantias para aquisição de crédito para inovação. 
h) Promover a implementação de modelos de financiamento privados voltados para 

a inovação. 
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i) Aumentar o uso de recursos privados para chamadas públicas de incentivo à 
inovação, nas quais os projetos são coordenados pelo setor privado, por meio 
de parcerias com os ICTs. 

j) Outros:___________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

Figura 6 – Eixo IV – Mecanismos de Incentivo e Produção. 

 

        Fonte: Autores (2020). 

 

Em relação ao eixo-temático que trata das ações para estimular a BASE DE 

TALENTOS à Inovação, diretriz central no quesito de número 07 (Figura 7), a 

proposta que trazia induzir a aproximação da produção de conhecimentos e da 

formação nas universidades com as demandas do setor produtivo local, foi a mais 

assinalada pelos respondentes, onde 81 dos 107 indicaram tal proposta, isto, é 

75,70% do total dos respondentes. Adotar uma abordagem empreendedora em 

todos os níveis de ensino estimulando o caráter interdisciplinar e colaborativo da 

inovação também foi bastante assinalada, sendo por 79 dos respondentes, 73,83%. 

E ainda foi notado que a proposta de atração e retenção de talentos em áreas 

consideradas chave para inovação, foi assinalada em terceiro lugar de importância 
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com 75 dos 107 respondentes assinalando-a, isto é, 70,09% do total de 

participantes. 

 

QT 07. A Política Municipal de Inovação deve estimular a ampliação da base de 

TALENTOS para inovação. (Marque todas as ações que você considera 

importantes) 

a) Adotar uma abordagem empreendedora em todos os níveis de ensino 
estimulando o caráter interdisciplinar e colaborativo da inovação. 

b) Induzir a aproximação da produção de conhecimentos e da formação nas 
universidades com as demandas do setor produtivo local. 

c) Facilitar e articular a mobilidade internacional de estudantes e de profissionais.  
d) Incentivar a contratação de pesquisadores por empresas. 
e) Atrair e reter talentos em áreas consideradas chave para inovação. 
f) Fortalecer os mecanismos colaborativos entre as empresas para formação e 

requalificação profissional. 
g) Outros:___________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

Figura 7 – Eixo V – Base de Talentos. 

 

        Fonte: Autores (2020). 
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A última pergunta que trazia propostas sugestivas para o respondente foi o quesito 

de número 08, cujo eixo-temático, diretriz, era sobre DESENVOLVIMENTO DE 

MERCADOS (Figura 8) para os produtos e serviços inovadores locais. Sugeria várias 

propostas para estimular o desenvolvimento do mercado: 

 

QT 08. A Política Municipal de Inovação deve estimular o desenvolvimento de 

MERCADOS para produtos e serviços inovadores locais. (Marque todas as ações 

que você considera importantes) * 

a) Aperfeiçoar a legislação afim de que se permita ao Município contratar e adquirir 
de startups levando em conta as particularidades delas. 

b) Estimular a ampliação do mercado de produtos inovadores de maior valor 
agregado. 

c) Viabilizar programas duradouros de compras públicas de produtos, processos e 
serviços inovadores. 

d) Flexibilizar o sistema tributário municipal de modo a estimular a inovação. 
e) Fortalecer instrumentos de incentivo à inovação pelo lado da demanda, tais 

como a encomenda tecnológica. 
f) Incentivar a proteção e o respeito à propriedade intelectual. 
g) Outros:___________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

 

A flexibilização do sistema tributário municipal de modo a estimular a inovação, 

assinalada por 77 dos respondentes, 71,96%, foi a proposta mais sugerida. Outra, 

tão importante quanto, assinalada por 75 respondentes, 70,09%, foi a que sugere o 

aperfeiçoamento da legislação afim de que se permita ao Município contratar e 

adquirir de startups levando em conta as particularidades delas. E a terceira mais 

assinalada pelos respondentes foi a que trazia a proposta de viabilizar programas 

duradouros de compras públicas de produtos, processos e serviços inovadores, 

sugerida por 69 dos 107 participantes da enquete, 64,48%. 
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Figura 8 – Eixo VI – Desenvolvimento de Mercados. 

 

    Fonte: Autores (2020). 

 

O último quesito trazido no questionário, quesito de número 09, era uma pergunta 

aberta, para fins de que o cidadão pudesse expressar-se livremente sobre qualquer 

outra sugestão não contemplada nas oito (08) perguntas anteriormente formuladas, 

ou mesmo que não estivesse contido em algum eixo-temático diretriz. São sugestões 

finais. Foi pensado como um espaço de livre expressão, sendo algumas sugestões 

relevantes estão abaixo listadas: 

1. “Estimular o empreendedorismo nas escolas do município a partir dos primeiros 

anos e desenvolver habilidades econômicas e sustentáveis a partir do ensino 

básico”; 
2. “O município de Petrolina deve assumir o papel de agente mobilizador do 

ecossistema de inovação, criando e estimulando a implantação da infraestrutura 

necessária. A política fiscal representa apenas um dos pilares, se faz necessário 

também a promoção e divulgação do potencial deste habitat que se pretende 

criar/promover”; 

3. “O modelo institucional da EMBRAPII pode fornecer boas ideias para 

implementação de políticas de inovação na indústria. Para desenvolvimento de 
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software, as leis convencionais de propriedade intelectual podem não ser as mais 

adequadas, sugiro adotar as licenças do tipo da Creative Commons”; 
4. “Incentivar o desenvolvimento da inovação nas áreas de ciências humanas e 

sociais aplicadas que também são fundamentais para a aplicação e interação das 

tecnologias com a sociedade”; 
5. “O município de Petrolina por intermédio do poder público municipal tem 

fundamental papel no estímulo do setor econômico, sejam via incentivos 

econômicos, incentivos tributários, qualificando pessoal, seria bem promissor um 

projeto de implantação de empresas de tecnologia da informação na cidade, como 

contrapartida o município poderia oferecer algum incentivo tributário, oferta de 

infraestrutura e qualidade de vida, parceira com faculdades, universidade e 

escolas técnicas para implantação de cursos de qualificação, aperfeiçoamento, 

formação técnica, formação superior, especialização, mestrado e doutorado. Outra 

forma seria treinando alunos do ensino médio, ensino técnico, ensino superior e 

pós-graduação a se tornarem empreendedores em diversos seguimentos como e-

commerce, publicidade, representação comercial, varejo, serviços, indústria, 

agricultura etc., por meio de cursos, palestras e oficinas. Outro seguimento é o de 

turismo seja ele de eventos, lazer, compras etc, com treinamento e orientação a 

atuais e futuros donos de pousadas, donos de chácaras para temporada, hotéis, 

restaurantes, motoristas de vans, táxi, aplicativo, mototaxistas etc, outro segmento 

é o de logística, pois Petrolina está no coração do Nordeste, poderia ser 

incentivado a implantação de condomínios logísticos, atrair empresas dos mais 

variados seguimentos e treinar mão de obra como motoristas, almoxarifes, 

empilhadores, técnicos e gestores em logísticas etc. Um outro segmento é o de 

saúde e beleza que pode tornar Petrolina num pólo médico e de prestação de 

saúde preventiva e de serviços de beleza. Petrolina por sua localização pode se 

tornar um grande centro prestador de serviços, negócios, turismo, educacional, 

compras e etc.”; 

6. “No caminho, também, da inovação de práticas e da eficiência no serviço público, 

é muito importante que sejam incentivadas parcerias com instituições de ensino 

superior e de pesquisa que tenham cursos na área de Computação e que usem 

intensivamente conhecimentos na área de Tecnologia da Informação. Elementos 

como "Machine Learning", "Deep Learning", "Data Science", "Big Data" devem 

fazer parte do instrumental utilizado pelo Poder Público para reduzir a burocracia, 

integrar bancos de dados dos usuários dos serviços públicos, dentre outros 

benefícios que, em última instância, contribuem para a oferta de serviços públicos 

de qualidade à grande maioria da população”; 

7. “Para um melhor resultado sugiro medidas voltadas ao estímulo ao setor industrial 

e de serviços sofisticados no município, como a questão do apoio a PD&I. Também 

apoio a disseminação, criação de tecnologias sociais, relevante para a redução 

das desigualdades locais e inerentes ao processo inovativo. Melhoria da política 

de qualificação profissional. Articulação do ecossistema local de inovação 
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existente, para que a ações existentes e em grande número na cidade tenham 

resultado prático na melhoria da qualidade de vida (renda, etc) da população 

petrolinense. Ou seja, aproveitar todo o potencial das diversas instituições e 

iniciativas existentes na cidade”; 

8. “Vejo o projeto com ótimos olhos e consigo enxergar Petrolina despontando como 

um Polo tecnológico em nível de nordeste. Trabalho com inovação e construção 

de negócios em saúde e enxergo o poder de impacto de um projeto como esses”. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Consulta Pública realizada permitiu a participação do cidadão tornando-o parte do 

processo de transformação em sua cidade. Seu cunho didático, trazido por meio de 

sua abordagem referente à temática da inovação, tornou possível o conhecimento das 

ações públicas que o seu município se propõe a realizar, sendo, portanto, um 

importante aliado da sociedade quanto à transparência pública da gestão municipal. 

Nesse sentido, a participação popular na consulta pública através do preenchimento 

do formulário, colocou o cidadão petrolinense de maneira ativa no centro das decisões 

de sua cidade, dando-lhe a possibilidade da construção de soluções públicas 

coletivas, e condição de participante efetivo na gestão das políticas públicas locais, 

fortalecendo a democracia participativa popular. 

Quanto aos resultados obtidos, dado aos percentuais elevados de respostas 

assinaladas acima dos 80% dos respondentes, ao exemplo do questionamento acerca 

do objetivo maior da construção de uma Política de Inovação no município, onde se 

obteve 84,11% do total de participantes assinalando ser a de melhorar a qualidade de 

vida dos cidadãos petrolinenses, da mesma maneira quando questionados sobre a 

importância da Política de Inovação para Petrolina, onde 85,98% do total dos 

respondentes, entendendo ser a mesma importante para incentivar as ações de apoio 

à execução de projetos que impactem no desenvolvimento do empreendedorismo e 

da inovação no município, gerando empregos, validam as diretrizes propostas, 

demonstrando que o projeto está no sentido correto.  

Esses resultados expressivos apenas refletiu a necessidade que o cidadão 

petrolinense tem pela mudança, o que está fortemente relacionado à inovação e a quê 

se propõe esta norma, que amplia possibilidades e ações, as quais somente por meio 

daquela se é possível obtê-las.  

Dessa maneira, pode-se concluir que a expectativa da população está, 

principalmente, nos seguintes avanços: a) no estímulo ao desenvolvimento de 

ambientes promotores da inovação, tais como polos e parques tecnológicos, Hubs 

e incubadoras, incentivando a sustentabilidade econômica desses ambientes, 
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capazes de fomentar à ideação, à criação e o crescimento de empresas como 

startups; b) no estímulo à produção, absorção e disseminação de conhecimento e 

tecnologias visando ao aumento da produtividade e competitividade e do 

investimento em CT&I no município; c) na criação de um conselho municipal 

especializado, com participação coletiva de diversos orgãos que tenham 

envolvimento ou interesse em CT&I; d) construção e o fortalecimento de habitats 

locais de inovação, contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura 

local destinada à inovação criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação 

científica e tecnológica; e) na flexibilização do sistema tributário municipal de modo 

a estimular a inovação. 

Finalmente, espera-se que a formulação e a futura edição de uma Política de Inovação 

surja como esperança de desenvolvimento, geração de renda e emprego na região, 

cuja efetividade da norma será crucial para seu sucesso, e dependerá exclusivamente 

dos mecanismos criados, da fiscalização e participação de todos os agentes 

envolvidos nesse grande sistema de Inovação existente em Petrolina e que a futura 

Lei evidenciará. 
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ANEXO I 

Questionário da Consulta Pública 
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CONSULTA PÚBLICA À POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO DE PETROLINA. 

As consultas públicas são utilizadas como instrumentos de construção coletiva de 
políticas públicas entre governo e sociedade. As ações e programas do governo 
poderão atingir seus objetivos e serem aprimorados de acordo com as demandas 
coletivas com a colaboração dos cidadãos, empresas, movimentos e organizações da 
sociedade. 

Nesse sentido é que contamos com você, cidadão Petrolinense, preenchendo o 
formulário disponibilizado neste sítio da prefeitura, fornecendo críticas, sugestões, 
elogios e recomendações aos principais aspectos que nortearão o futuro Projeto de 
Lei contendo a Política Municipal de Inovação, objeto desta Consulta Pública, de modo 
a garantir a transparência no processo de formulação e aceite deste Projeto. 

 

Objetivos da Política Municipal de Inovação 

1. A Política Municipal de Inovação deve ter como OBJETIVO: (marque todas as 

opções que você considera importantes) 

i) Produzir conhecimento e transformá-lo em riqueza. 
j) Melhorar a qualidade de vida dos cidadãos petrolinenses. 
k) Gerar desenvolvimento socioeconômico. 
l) Criar ambientes especializados e cooperativos de inovação. 
m) Estimular a participação de ICTs e IES no processo de inovação. 
n) Ser o principal instrumento orientador do planejamento das iniciativas de 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação no município de Petrolina. 
o) Estimular inovação nos setores produtivos. 
p) Estimular as criações de inventores  independentes 
q) Outros:___________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 
 

Importância da Política Municipal de Inovação 

2. Qual a IMPORTÂNCIA para Petrolina de uma Política Municipal de Inovação? 

(Marque todas as opções que você considera importantes) 

e) Para estimular a qualificação de pessoas, bem como a realização de estudos, a 

fim de garantir a continuidade das pesquisas científicas e projetos inovadores no 

município de Petrolina. 

f) Para incentivar as ações de apoio à execução de projetos que impactem no 

desenvolvimento do empreendedorismo e da inovação no município de Petrolina, 

gerando empregos. 

g) Para identificar e promover a interação dos atores que trabalham nas áreas de 

ciência, tecnologia e inovação no município de Petrolina, criando um ecossistema 

produtivo de Inovação. 
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h) Para promover a incorporação de ações voltadas ao aperfeiçoamento da 

prestação dos serviços públicos municipais com aplicação de inovação. 

i) Outros:___________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

Base de Conhecimento 

3. A Política Municipal de Inovação deve estimular as BASES DE CONHECIMENTO 

necessárias à inovação. (Marque todas as ações que você considera importantes) 

i) Estimular a produção, absorção e disseminação de conhecimento e tecnologias 
visando ao aumento da produtividade e competitividade e do investimento em 
PD&I no município. 

j) Promover iniciativas para manter e ampliar a infraestrutura de pesquisa aplicada 
no município. 

k) Estimular a capacitação das empresas locais em Tecnologia Industrial Básica 
com vistas à inserção competitiva do município de Petrolina no comércio 
internacional de bens e serviços. 

l) Promover iniciativas para o fortalecimento das empresas locais que 
desenvolvem sistemas de computação, softwares, games e/ou ofertam serviços 
tecnológicos. 

m) Incentivar a produção de conteúdos científicos e tecnológicos voltados às 
necessidades públicas locais e anseios dos petrolinenses. 

n) Incentivar a produção científica e técnica dentro do município bem como 
promover ações para melhorar o posicionamento e ranking dos Centros de 
Formação Universitários e Faculdades estabelecidos dentro de Petrolina. 

o) Estimular a adoção de tecnologias digitais nos diversos setores da economia 
local, de modo a aumentar as exportações de serviços de tecnologias da 
informação e comunicação. 

p) Outros:___________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

 

Cultura de Inovação e Visão Empreendedora 

4. A Política Municipal de Inovação deve disseminar CULTURA de INOVAÇÃO e 

VISÃO EMPREENDEDORA para mudanças de paradigma em todos os setores de 

sua economia local. (Marque todas as ações que você considera importantes) 

k) Estimular a inovação aberta. 
l) Promover ações para incentivar a cooperação entre ICTs e empresas locais. 
m) Promover a integração entre as instituições de um Sistema Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, a ser criado, com o objetivo de potencializar ações em 
rede. 
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n) Estimular o desenvolvimento de produtos e de serviços para atender ao mercado 
local, com vistas ao mercado global. 

o) Apoiar ações que ampliem o universo de empresas inovadoras. 
p) Apoiar iniciativas que estimulem a competitividade das empresas sediadas em 

Petrolina por meio de ações de apoio à extensão tecnológica e de melhorias na 
gestão da inovação. 

q) Reconhecer e valorizar os criadores e desenvolvedores de invenções, a fim de 
estimular jovens a empreender e inovar. 

r) Fomentar a ideação, a criação e o crescimento de startups. 
s) Estimular o desenvolvimento de ambientes promotores da inovação, tais como 

polos e parques tecnológicos, Hubs e incubadoras, incentivando a 
sustentabilidade econômica desses ambientes. 

t) Promover a inserção de Petrolina no cenário regional como um polo inovador.  
u) Outros:___________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

 

Efetividade da Política Municipal de Inovação 

5. Para que a uma Política Municipal de Inovação possa se tornar efetiva e duradoura 

necessita-se ter o engajamento de órgãos e pessoas compromissadas. Nesse 

sentido, quais os atores indispensáveis: (marque todas as opções que você 

considera importantes) * 

a) Um Sistema Municipal próprio de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI, 
composto por diversos atores, públicos e privados, estabelecidos no município de 
Petrolina. 
b) Um Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI, de natureza 
deliberativa, consultiva e propositiva, composto por representantes de órgãos do 
Poder Público municipal e entidades exógenas, todos indicados com respectivos 
suplentes. 
c) Uma Secretaria Executiva Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, com 
finalidade de tornar a pauta permanente nos programas e nas discussões dentro do 
Poder Executivo municipal. 
d) Um órgão da iniciativa privada, autônomo, sem a participação direta do município, 
responsável pela gestão dos interesses municipais envolvidos com Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
e) Um Conselho com participação coletiva de diversos orgãos que tenham 
envolvimento ou interesse em Ciência, Tecnologia e Inovação, a exemplo da Univasf, 
UPE, IF Sertão, Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores, OAB-PE, AD-Diper, 
Sebrae, Facape, Uninassau, FASJ, FTC, entre outros mais, e estabelecidos em 
Petrolina, cujas representações terão assento deliberativo. 
Outros:______________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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Mecanismos de Incentivo e Promoção à Inovação, à Economia Criativa, ao 

Empreendedorismo, à Pesquisa e Qualificação Científica e Tecnológica 

6. A Política Municipal de Inovação propõe, como MECANISMO DE INCENTIVO E 

PROMOÇÃO à inovação, à economia criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e 

qualificação científica e tecnológica, que o Município de Petrolina poderá: (marque 

todas as opções que você considera importantes) 

k) Conceder recursos às Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, 
às Instituições de Ensino Superior – IES ou a pesquisadores a elas vinculados, por 
meio de transposição, remanejamento ou transferência de recursos, por termo de 
outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado, de acordo com 
chamamento público a ser publicado pelo Poder Executivo. 

l) Estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim 
classificadas de acordo com a Lei Complementar nº 123/06, que desenvolvam 
soluções a partir do uso intensivo de tecnologias avançadas ou mediante 
processos de inovação. 

m) Promover a construção e o fortalecimento de habitats locais de inovação, 
contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura local destinada à 
inovação criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação científica e 
tecnológica, por meio de: i) compartilhamento ou cessão de bens públicos 
disponíveis, na forma da legislação aplicável; e ii) criação e manutenção de centros 
de pesquisa e inovação voltados às atividades inovadoras e criativas, em conjunto 
com empresas ou entidades sem fins lucrativos. 

n) Identificar produtos e/ou soluções tecnológicas para atender os desafios 
públicos municipais. 

o) Estimular o aumento da participação do setor privado nos investimentos em P&D 
e Inovação, utilizando os diferentes instrumentos de política pública. 

p) Assegurar previsibilidade e estabilidade dos recursos públicos legalmente 
estabelecidos para CTI. 

q) Ampliar instrumentos de garantias para aquisição de crédito para inovação. 
r) Promover a implementação de modelos de financiamento privados voltados para 

a inovação. 
s) Aumentar o uso de recursos privados para chamadas públicas de incentivo à 

inovação, nas quais os projetos são coordenados pelo setor privado, por meio 
de parcerias com os ICTs. 

t) Outros:___________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

Base de Talentos 

7. A Política Municipal de Inovação deve estimular a ampliação da base de 

TALENTOS para inovação. (Marque todas as ações que você considera 

importantes) * 
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h) Adotar uma abordagem empreendedora em todos os níveis de ensino 
estimulando o caráter interdisciplinar e colaborativo da inovação.  

i) Induzir a aproximação da produção de conhecimentos e da formação nas 
universidades com as demandas do setor produtivo local. 

j) Facilitar e articular a mobilidade internacional de estudantes e de profissionais.  
k) Incentivar a contratação de pesquisadores por empresas. 
l) Atrair e reter talentos em áreas consideradas chave para inovação. 
m) Fortalecer os mecanismos colaborativos entre as empresas para formação e 

requalificação profissional. 
n) Outros:___________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

 

 

Desenvolvimento de Mercados 

8. A Política Municipal de Inovação deve estimular o desenvolvimento de 

MERCADOS para produtos e serviços inovadores locais. (Marque todas as ações 

que você considera importantes) * 

h) Aperfeiçoar a legislação afim de que se permita ao Município contratar e adquirir 
de startups levando em conta as particularidades delas. 

i) Estimular a ampliação do mercado de produtos inovadores de maior valor 
agregado. 

j) Viabilizar programas duradouros de compras públicas de produtos, processos e 
serviços inovadores. 

k) Flexibilizar o sistema tributário municipal de modo a estimular a inovação. 
l) Fortalecer instrumentos de incentivo à inovação pelo lado da demanda, tais 

como a encomenda tecnológica. 
m) Incentivar a proteção e o respeito à propriedade intelectual. 
n) Outros:___________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
 

 
 
Sugestões Finais 

9. Reservamos esse espaço para fins de outras sugestões para melhor contribuírem 
com a formatação do Projeto de Lei da Política Municipal de Inovação. 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
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ANEXO II 

Página na Internet e Banner de Acesso à 

Consulta no sítio da Prefeitura Municipal de 

Petrolina-PE 
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Banner: 

 

 

Disponível em: http://petrolina.pe.gov.br/consulta-publica-a-politica-municipal-de-

inovacao/ 

 

 
 
 
  

http://petrolina.pe.gov.br/consulta-publica-a-politica-municipal-de-inovacao/
http://petrolina.pe.gov.br/consulta-publica-a-politica-municipal-de-inovacao/
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3. RELATÓRIO TÉCNICO DA CONFERÊNCIA VIRTUAL SOBRE A POLÍTICA 
MUNICIPAL DE INOVAÇÃO EM PETROLINA-PE 
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Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e 
Transferência de Tecnologia para a Inovação 

 

 

 

 

 

JOÃO DE PAULA MARTINS NETO 

 

 

 

CONFERÊNCIA DIGITAL SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

INOVAÇÃO DE PETROLINA-PE. 

  

 

 

“Venha participar da construção da Política Municipal de Inovação de Petrolina”. 

 

 

 

Relatório Técnico Final 

 

 

 

 

 

Petrolina, 22 e 23 de Abril de 2020. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Nos dias 22 e 23 do mês de abril do ano de 2020, realizou-se por meio digital e através 

da rede mundial de computadores a Conferência Digital Sobre a Política Municipal de 

Inovação de Petrolina-PE. O evento teve como objetivo o levantamento de ideias, 

sugestões, propostas para que servissem de instrumentos e diretrizes no sentido da 

construção coletiva de uma futura política pública efetiva de Inovação no município 

pernambucano.  

Para que fosse possível a realização desse evento, foi necessário um planejamento 

precedente e orientado, pois era sabido que seu acontecimento seria um verdadeiro 

divisor de águas para o projeto, haja vista que a comunidade especializada estaria 

validando com sua participação a construção coletiva da Política de Inovação. 

Igualmente como feito para a Consulta Pública, para a estruturação da Conferência 

foi pensado nas principais questões envolvendo Políticas Públicas de Inovação, ou 

pelo menos as mais relevantes, relacionando-as, cada uma, com possibilidades de 

proposituras pré-selecionadas e apresentadas aos participantes. Tais questões ou 

Diretrizes, num total de 06 (seis), passaram-se a se chamar Eixos Temáticos, cujas 

escolhas se deram a partir das Diretrizes utilizadas na Consulta Pública sobre a 

Política Nacional de Inovação  (Brasil, 2019) realizada pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações no último trimestre do ano de 2019.  

A Coordenação Geral dos Trabalhos ficou a cargo do Sr. João de Paula Martins Neto, 

Diretor da Controladoria Municipal de Petrolina e Mestrando do Profnit, ao qual 

incumbiu às boas-vindas aos participantes e à abertura dos trabalhos. Os 

participantes convidados e inscritos, foram previamente escolhidos em razão do 

conhecimento, experiência, interesse na temática e pela representatividade em seus 

respectivos órgãos setoriais/profissionais – Academia / Setor Público / Setor Privado, 

os quais, para um melhor aproveitamento, foram distribuídos nos 06 (seis) Eixos 

Temáticos para fins de se obter, ao final, propostas especificamente de cada um dos 

Eixos para à construção de um Projeto de Lei coletivo. Registrou-se a participação 

total de 48 participantes pertencentes aos mais variados setores e organizações, a 

exemplo da Univasf, Sudene, Ufpe, IFSertão, Embrapa Semiárido, AEVASF/Facape, 
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Sebrae, Ebserh, também de representantes do Poder Executivo Municipal de 

Petrolina-PE e de Campina Grande-PB, além, ainda, de representantes de empresas 

de tecnologia e de escritórios de advocacia empresarial locais que, após discussões 

e debates, validaram as sugestões trazidas. 

Em respeito à Política Emergencial de Saúde e Combate ao COVID-19, assim como 

o Estado de Calamidade Pública decretado no Município de Petrolina, com proibição 

à realização de eventos com aglomeração de pessoas, optou-se por realizar a 

Conferência em formato digital - On Line, pela Internet, para que não se perdesse a 

oportunidade de se avançar com essas diretrizes ainda que em tempos de isolamento 

social. 

Desta forma, abriu-se para sociedade a possibilidade de construção de uma peça de 

propostas estruturantes, não se confundindo com os instrumentos de planejamento 

governamental e nem com as legislações do marco legal, mas como conteúdo 

programático orientador das ações de governo e empreendedorismo de CT&I no 

município de Petrolina.  

 

PROGRAMAÇÃO REALIZADA 

Dias: 
 
Dia 22/04 
9:00/10:30 - Discussão das Propostas dos Eixos Temáticos I e II. 
15:00/16:30 - Discussão das Propostas dos Eixos Temáticos III e IV. 
 
Dia 23/04 
9:00/10:30 - Discussão das Propostas dos Eixos Temáticos V e VI. 

 

Eixos Temáticos: 

I – Bases de Conhecimento 

II – Cultura de Inovação e Visão Empreendedora  

III – Efetividade da Futura Norma 

IV – Mecanismos de Incentivo e Promoção 

V – Base de Talentos para a Inovação 

VI – Mercados para Produtos e Serviços Inovadores Locais 
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EIXOS TEMÁTICOS E DIRETRIZES REFERENDADAS 

A seguir, seguem os Eixos Temáticos com as diretrizes que foram sugeridas e que 

acabaram sendo referendadas pelos participantes. 

 

Eixo I – Bases de Conhecimento 

a) Estimular a produção, absorção e disseminação de conhecimento e tecnologias 
visando ao aumento da produtividade e competitividade e do investimento em 
PD&I no município. 

b) Promover iniciativas para manter e ampliar a infraestrutura de pesquisa aplicada 
no município. 

c) Estimular a capacitação das empresas locais em Tecnologia Industrial Básica 
com vistas à inserção competitiva do município de Petrolina no comércio 
internacional de bens e serviços. 

d) Promover iniciativas para o fortalecimento das empresas locais que 
desenvolvem sistemas de computação, softwares, games e/ou ofertam serviços 
tecnológicos. 

e) Incentivar a produção de conteúdos científicos e tecnológicos voltados às 
necessidades públicas locais e anseios dos petrolinenses. 

f) Incentivar a produção científica e técnica dentro do município bem como 
promover ações para melhorar o posicionamento e ranking dos Centros de 
Formação Universitários e Faculdades estabelecidos dentro de Petrolina. 

g) Estimular a adoção de tecnologias digitais nos diversos setores da economia 
local, de modo a aumentar as exportações de serviços de tecnologias da 
informação e comunicação. 

 

Eixo II - CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO EMPREENDEDORA 

a) Estimular a inovação aberta. 
b) Promover ações para incentivar a cooperação entre ICTs e empresas locais.  
c) Promover a integração entre as instituições de um Sistema Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, a ser criado, com o objetivo de potencializar ações em 
rede. 

d) Estimular o desenvolvimento de produtos e de serviços para atender ao mercado 
local, com vistas ao mercado global. 

e) Apoiar ações que ampliem o universo de empresas inovadoras. 
f) Apoiar iniciativas que estimulem a competitividade das empresas sediadas em 

Petrolina por meio de ações de apoio à extensão tecnológica e de melhorias na 
gestão da inovação. 

g) Reconhecer e valorizar os criadores e desenvolvedores de invenções, a fim de 
estimular jovens a empreender e inovar. 

h) Fomentar a ideação, a criação e o crescimento de startups. 
i) Estimular o desenvolvimento de ambientes promotores da inovação, tais como 

polos e parques tecnológicos, Hubs e incubadoras, incentivando a 
sustentabilidade econômica desses ambientes. 

j) Promover a inserção de Petrolina no cenário regional como um polo inovador.  
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Eixo III - EFETIVIDADE FUTURA DA NORMA 

a) Um Sistema Municipal próprio de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI, 
composto por diversos atores, públicos e privados, estabelecidos no município de 
Petrolina. 

b) Um Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI, de natureza 
deliberativa, consultiva e propositiva, composto por representantes de órgãos do 
Poder Público municipal e entidades exógenas, todos indicados com respectivos 
suplentes. 

c) Uma Secretaria Executiva Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, com 
finalidade de tornar a pauta permanente nos programas e nas discussões dentro 
do Poder Executivo municipal. 

d) Um órgão da iniciativa privada, autônomo, sem a participação direta do município, 
responsável pela gestão dos interesses municipais envolvidos com Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 

e) Um Conselho com participação coletiva de diversos orgãos que tenham 
envolvimento ou interesse em Ciência, Tecnologia e Inovação, a exemplo da 
Univasf, UPE, IF Sertão, Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores, OAB-PE, 
AD-Diper, SEBRAE, Facape, Uninassau, FASJ, FTC, entre outros mais, e 
estabelecidos em Petrolina, cujas representações terão assento deliberativo. 

 

Eixo IV - MECANISMO DE INCENTIVO E PROMOÇÃO 

a) Conceder recursos às Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, 
às Instituições de Ensino Superior – IES ou a pesquisadores a elas vinculados, por 
meio de transposição, remanejamento ou transferência de recursos, por termo de 
outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado, de acordo com 
chamamento público a ser publicado pelo Poder Executivo. 

b) Estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim 
classificadas de acordo com a Lei Complementar nº 123/06, que desenvolvam 
soluções a partir do uso intensivo de tecnologias avançadas ou mediante 
processos de inovação. 

c) Promover a construção e o fortalecimento de habitats locais de inovação, 
contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura local destinada à 
inovação criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação científica e 
tecnológica, por meio de: i) compartilhamento ou cessão de bens públicos 
disponíveis, na forma da legislação aplicável; e ii) criação e manutenção de centros 
de pesquisa e inovação voltados às atividades inovadoras e criativas, em conjunto 
com empresas ou entidades sem fins lucrativos. 

d) Identificar produtos e/ou soluções tecnológicas para atender os desafios 
públicos municipais. 

e) Estimular o aumento da participação do setor privado nos investimentos em P&D 
e Inovação, utilizando os diferentes instrumentos de política pública. 

f) Assegurar previsibilidade e estabilidade dos recursos públicos legalmente 
estabelecidos para CTI. 

g) Ampliar instrumentos de garantias para aquisição de crédito para inovação. 
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h) Promover a implementação de modelos de financiamento privados voltados para 
a inovação. 

i) Aumentar o uso de recursos privados para chamadas públicas de incentivo à 
inovação, nas quais os projetos são coordenados pelo setor privado, por meio 
de parcerias com os ICTs. 
 

 
Eixo V - BASE DE TALENTOS PARA INOVAÇÃO 
 
a) Adotar uma abordagem empreendedora em todos os níveis de ensino 

estimulando o caráter interdisciplinar e colaborativo da inovação.  
b) Induzir a aproximação da produção de conhecimentos e da formação nas 

universidades com as demandas do setor produtivo local. 
c) Facilitar e articular a mobilidade internacional de estudantes e de profissionais.  
d) Incentivar a contratação de pesquisadores por empresas. 
e) Atrair e reter talentos em áreas consideradas chave para inovação. 
f) Fortalecer os mecanismos colaborativos entre as empresas para formação e 

requalificação profissional. 
 
 

Eixo VI - MERCADOS PARA PRODUTOS E SERVIÇOS 

INOVADORES LOCAIS 

 
a) Aperfeiçoar a legislação afim de que se permita ao Município contratar e adquirir 

de startups levando em conta as particularidades delas. 
b) Estimular a ampliação do mercado de produtos inovadores de maior valor 

agregado. 
c) Viabilizar programas duradouros de compras públicas de produtos, processos e 

serviços inovadores. 
d) Flexibilizar o sistema tributário municipal de modo a estimular a inovação.  
e) Fortalecer instrumentos de incentivo à inovação pelo lado da demanda, tais 

como a encomenda tecnológica. 
f) Incentivar a proteção e o respeito à propriedade intelectual. 
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RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

O principal e o mais importante objetivo que se perseguia com a Conferência era de 

que seus participantes, especialistas de diversos setores e organizações de Petrolina, 

e que fazem parte de um grande ecossistema de inovação local, pudessem discutir e 

realizar proposituras para a Política Pública de Inovação, e com isso pudesse ter uma 

construção coletiva. 

Pode-se notar, a partir da participação dos especialistas, que a formatação das 

diretrizes sugeridas e trazidas pela organização aos conferencistas no evento foi muito 

feliz, pois se utilizou como vetor as diretrizes utilizadas na Consulta Pública sobre a 

Política Nacional de Inovação  (Brasil, 2019) realizada pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações no último trimestre do ano de 2019, o que 

facilitou muito o entendimento e o desenvolvimento dos trabalhos, contemplando 

nelas, quase em sua integralidade, a expectativa e desejo de todos. 

Assim, os especialistas, ao final de cada eixo temático, validaram as sugestões iniciais 

com poucas ou quase nenhuma rejeição, entendendo que a Política Municipal de 

Inovação, antes de tudo, é uma norma propositiva de ações e diretrizes a serem 

implementadas pelo Poder Executivo, a partir da vontade de seus cidadãos. E, nesse 

particular, a Conferência cumpriu seu objetivo, de discutir e realizar proposituras para 

uma construção coletiva, cujo melhor resultado que se esperava foi trazido com a 

validação por todos de todas as diretrizes sugeridas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando a grande adaptação necessária feita de última hora, de um evento 

inicialmente projetado para ser realizado de maneira presencial para um evento 

totalmente digital por meio da internet, em razão e respeito à Política Emergencial de 

Saúde e Combate ao COVID-19 e ao estado de Calamidade Pública decretado no 

Município de Petrolina com proibição à realização de eventos com aglomeração de 

pessoas, a opção feita demonstra ter sido acertada pelo número de participantes, 48 

no total. Talvez, de modo diverso, não se teria conseguido reunir tantos especialistas 

num mesmo local e hora pretendida. Com efeito, não se perdeu a oportunidade de se 

avançar com as diretrizes pré-estabelecidas, ainda que em tempos de isolamento 

social. Foi preciso mais do que vontade e disposição, sobretudo persistência no novo. 

O resultado alcançado com a validação das diretrizes e propostas pré-estabelecidas 

pelos especialistas mostrou-se o quão foi coerente junto às expectativas da 

sociedade, abrindo a possibilidade da construção de uma peça de propostas 

estruturantes e verdadeira, com conteúdo programático e orientador das ações de 

governo e empreendedorismo de CT&I no município de Petrolina.  

Somente o tempo dirá, e reescreverá ou não, de como foi importante para os 

apaixonados por Inovação e para os petrolinenses o que foi feito e realizado 

nesses dois dias de conferência, e como isso influenciou na tomada de decisão 

para a construção da tão almejada Política Pública de Inovação de Petrolina. 
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ANEXO I 

Formulário Inscrição 
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Conferência Digital sobre a Política Municipal de 
Inovação de Petrolina-PE 

O evento terá como objetivo formular diretrizes e estratégias para a elaboração da futura política municipal de 

inovação. Para tanto, os participantes convidados e inscritos, previamente escolhidos em razão do conhecimento, 

experiência, interesse na temática e pela representatividade em seus respectivos órgãos setoriais/profissionais – 

Academia / Setor Público / Setor Privado, serão distribuídos em 06 Eixos Temáticos para fins de se obter, ao final, 

propostas de seus respectivos Eixos para à construção de um Projeto de Lei coletivo. 

Desta forma, abre-se para sociedade a possibilidade de construção de uma peça de propostas estruturantes, não 

se confundindo com os instrumentos de planejamento governamental e nem com as legislações do marco legal, 

mas como conteúdo programático orientador das ações de governo e empreendedorismo de CT&I no município 

de Petrolina.  

Vale ressaltar que os convidados que desejarem participar, deverão optar na inscrição, preferencialmente, por um 

dos dois dias e horário correspondente aos Eixos que melhor possa contribuir. Será importante também a escolha 

de um segundo horário de participação, pois, acaso haja um grande número de inscritos em um determinado 

horário/eixo, a Coordenação reservar-se-á o direito de transferir o inscrito para o horário/eixo de sua segunda 

preferência, no intuito de melhor redistribuir os participantes em todos os eixos da Conferência. 

Ressaltamos que, respeitado a Política Emergencial de Saúde e Combate ao COVID-19, assim como o Estado de 

Calamidade Pública decretado no Município de Petrolina, com proibição à realização de eventos com aglomeração 

de pessoas, optamos por realizar a presente Conferência em formato digital - On Line para que não percamos a 

oportunidade de se avançar com essas diretrizes ainda que em tempos de isolamento social. 

DATA: 22 e 23 de Abril de 2020 - Os Links de acesso serão disponibilizados através do email informado na 

inscrição, com até 48Hs de antecedência do evento para uma melhor distribuição dos participantes nos eixos 

temáticos escolhidos. 

Programação: 

Dia 22/04 
9:00/10:30 - Discussão das Propostas dos Eixos 1 e 2. 
15:00/16:30 - Discussão das Propostas dos Eixos 3 e 4. 
 
Dia 23/04 
9:00/10:30 - Discussão das Propostas dos Eixos 5 e 6. 
15:00/16:30 - Considerações Finais dos Trabalhos. 

 

Desde já agradecemos o interesse! 

E, vamos aos trabalhos! 

João de Paula Martins Neto 
Coordenador 

CLIQUE AQUI PARA SE INSCREVER 
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FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 

DADOS PESSOAIS 

1. Nome Completo: 

_____________________________________________________________________ 

 
2. Data Nascimento 

_____________________________________________________________________ 

 
3. Celular: 

_____________________________________________________________________ 

 

4. E-mail: 

_____________________________________________________________________ 

 

5. Sexo: 

_____________________________________________________________________ 

 

6. Entidade que representa ou participa:  

_____________________________________________________________________ 

 

 

EIXOS DA CONFERÊNCIA (Escolher dois) 

A. BASES DE CONHECIMENTO; 
B. CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO EMPREENDEDORA; 
C. EFETIVIDADE FUTURA DA NORMA.; 
D. MECANISMO DE INCENTIVO E PROMOÇÃO; 
E. BASE DE TALENTOS PARA INOVAÇÃO; 
F. MERCADOS PARA PRODUTOS E SERVIÇOS INOVADORES LOCAIS. 

 

 

 

Selecione, das opções abaixo, o dia cujos eixos você acredita que mais possa contribuir nos debates 

e discussões. 
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1. Dia 22/04 - Das 9:00/10:30 - Eixo BASES DE CONHECIMENTO e Eixo CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO 

EMPREENDEDORA 

2. Dia 22/04 - Das 15:00/16:30 - Eixo EFETIVIDADE FUTURA DA NORMA e Eixo MECANISMO DE INCENTIVO 

E PROMOÇÃO 

3. Dia 23/04 - Das 9:00/10:30 - Eixo BASE DE TALENTOS PARA INOVAÇÃO e Eixo MERCADOS PARA 

PRODUTOS E SERVIÇOS INOVADORES LOCAIS 

 

 

Selecione abaixo uma segunda opção de participação, de acordo com a sua ordem de preferência, em que você 

possa igualmente contribuir nos debates e discussões. 

 

1. Dia 22/04 - Das 9:00/10:30 - Eixo BASES DE CONHECIMENTO e Eixo CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO 

EMPREENDEDORA 

2. Dia 22/04 - Das 15:00/16:30 - Eixo EFETIVIDADE FUTURA DA NORMA e Eixo MECANISMO DE INCENTIVO 

E PROMOÇÃO 

3. Dia 23/04 - Das 9:00/10:30 - Eixo BASE DE TALENTOS PARA INOVAÇÃO e Eixo MERCADOS PARA 

PRODUTOS E SERVIÇOS INOVADORES LOCAIS 
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ANEXO II 

Banner da Inscrição 
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ANEXO III 

Texto Lido na Abertura dos Trabalhos 
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1. ABERTURA 

 

Prezados amigos e colegas que se fazem presente... meu Bom Dia. 

Para quem não me conhece...me chamo João Neto, sou Diretor da Controladoria 

Geral do Município de Petrolina, além de professor universitário, advogado, e 

Mestrando em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação. 

É com muita satisfação que tenho a honra de mediar essa 1ª. Conferência Virtual 

acerca da Política Municipal de Inovação. Estaremos aqui, todos nós, nesses dois 

dias, empenhados, sobretudo, no levantamento de ideias, sugestões, propostas para 

que sirvam de instrumentos e diretrizes no sentido da construção coletiva de uma 

política pública efetiva sobre Inovação, que satisfaça o interesse de todos os setores 

envolvidos, Academia / Setor Público / Setor Privado, mas, mais ainda, que satisfaça 

a necessidade dos cidadãos petrolinenses, para que tenhamos uma cidade mais 

desenvolvida, mais inclusiva, que gere mais renda e emprego, traga arrecadação, 

sendo próspera e tida como inteligente. 

Fiquei feliz com a diversidade de participantes, onde vi a pouco tempo antes de 

iniciarmos, que temos aqui a participação de várias entidades e órgãos, o que nos 

deixa tranquilo em saber que a construção da Política será coletiva dando-nos a 

oportunidade, neste momento, por meio de representantes de diversos segmentos e 

setores atuantes em Petrolina, como por exemplo, UNIVASF, UFPE, UPE, IF 

SERTÃO, FACAPE, UNINASSAU, SEBRAE, EMBRAPA, APEX, SUDENE, EBSERH, 

PMQ, PREF. MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PETROLINA, além de advogados e empresários locais, de darmos esse importante 

passo de mãos juntas. 

Para iniciarmos, gostaria primeiramente de agradecer a participação de todos vocês, 

onde saúdo os representantes da Academia, na pessoa da Dra Vivianni Marques de 

Leite, que nos abrilhanta com sua presença e será uma apoiadora nessa Conferência; 

também saúdo os representantes do Setor Público, nas pessoas da Sra. Lilian Costa, 

Secretaria Executiva de Planejamento do Município de Petrolina, assim como o Sr. 

Thiago Brito, Secretário Executivo de Desenvolvimento Econômico do Município de 

Petrolina. Registro também a presença da Sra. Morgana Tito, da Secretaria de CT&I 

de Campina Grande. E ainda, saúdo, os empresários, advogados e consultores aqui 

presentes, na pessoa do Sr. Edson Silva da empresa Qualifica. 

Assim colegas. Vamos aos Trabalhos! 

 

2. PANORAMA  GERAL 

 

Com o advento da Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, 

considerada o primeiro Marco Legal de Incentivo à Inovação e à Pesquisa 
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Científica e Tecnológica no Brasil, a qual dispõe sobre incentivos à inovação e a 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências, 

tornou-se possível o surgimento de um ambiente promissor que pudesse discutir e se 

criar um sistema ou um arranjo integrado para estimular a autonomia tecnológica e o 

desenvolvimento industrial no país, envolvendo para isso, inclusive, todos os entes da 

administração pública, tanto na esfera federal, estadual e municipal. A ideia do 

legislador federal à época era incentivar Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) no 

arranjo produtivo nacional, definindo importantes mecanismos de incentivo e 

promoção do desenvolvimento econômica social e cultural observando 

dificuldades e potenciais regionais, corroborando, destarte, com o Artigo nº 218 de 

nossa Constituição Federal, vide verbis: 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, 
a capacitação científica e tecnológica e a inovação. 
    § 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do 
Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. 
    § 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional. 
    § 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de 
extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho. 
    § 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação 
de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, 
desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da 
produtividade de seu trabalho. 
    § 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica. 
    § 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a 
articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de 
governo. 
    § 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições 
públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades 
previstas no caput. 

 

Nesse sentido, seu legado foi de que, a partir dela, esforços regionais fossem 

criados e que os Estados e Municípios pudessem desenvolver políticas próprias 

de inovação observando suas peculiaridades locais. Tal Lei inovadora, foi 

concebida acreditando ser um instrumento legal normativo capaz de, através do 

fortalecimento de sistemas regionais, prover e priorizar regiões menos 

favorecidas, levando-as ao desenvolvimento e diminuição de dependência 
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tecnológica da capital. Creditava-se aos municípios participação ativa nesse 

processo assim como aos Estados através de implantação de secretarias 

executivas municipais com pasta específica voltada à esta pauta. 

Para além desse Marco inaugural, tempos depois, houveram outras normas, 

podendo citar a Lei 11.196 de 2005, conhecida como “Lei do Bem”, que dispõe sobre 

a concessão de incentivos fiscais às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa 

e desenvolvimento de inovação tecnológica, desde deduções de despesas 

operacionais de pesquisa em inovação no IRPJ, até redução de IPI, diminuição da 

base de cálculo da CSLL, etc. 

Ainda assim, havendo necessidade de se garantir o fortalecimento e o apoio 

governamental das políticas de inovação, ocorre uma alteração legislativa em 

nossa Constituição promovida pela então Emenda Constitucional nº 85, de 26 de 

fevereiro de 2015 (Brasil, 2015), onde nossa Carta Magna, a partir de então, passou 

a garantir ainda o apoio governamental ao progresso do esforço inovativo, através do 

“fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou 

privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais 

ambientes promotores da inovação (...)” (Brasil, 1988. Parágrafo único, Art. 219). 

Assim, a emenda inova materialmente criando a possibilidade da celebração de 

contratos de cooperação entre poder público e instituições públicas e privadas 

para desenvolvimento de pesquisas e desenvolvimentos científicos e 

tecnológicos (Art. 219-A), estabelecendo ainda o Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação. 

Seguidamente a EC 85/2015, em 11 de Janeiro de 2016, o Governo Federal 

publica outro dispositivo correlato, a Lei nº 13.243 (Brasil, 2016), novo diploma 

importante, dispondo agora sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à 

pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, além de alterar 

outros dispositivos, entre eles, a própria  Lei nº 10.973/2004, surgindo pela ânsia de 

atender novas demandas existentes mas também para, de vez, equacionar o 

problema da efetividade dos sistemas regionais de inovação que se pretendia, 

tão criticado pela ausência de políticas públicas de fomento e de efetividade 

para a execução das normas de conteúdo programáticas. 
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Se por um lado temos hoje que os Estados cumpriram seus deveres de casa 

publicando suas respectivas Leis de Inovação e Incentivo à Tecnologia, os municípios 

pouco contribuíram, deixando transparecer a falta de coesão ou alinhamento em 

suas respectivas políticas públicas ou ainda a inércia do setor público municipal 

frente a assuntos importantes eleitos como não prioritários por seus gestores. 

A ausência e efetividade de políticas públicas nacional de inovação demonstra 

ter o Brasil um atraso ou um descaso em relação à temática, configurando tal 

comportamento como um verdadeiro obstáculo ao desenvolvimento nacional, 

conforme demonstrado no recente estudo denominado de Global Innovation Index 

2019 - GII (Index, 2019), que aponta o Brasil ocupando a posição 66 entre as 129 

nações avaliadas num Ranking de Inovação, e queda de duas posições com relação 

a edição anterior de 2018. 

Portanto, objetivando cumprir a pretensão federal no tocante às políticas 

de inovação; observando ter-se passado quinze anos após a inauguração do 

Marco Legal de Inovação sem que tenha havido ações nesse sentido; tomando 

o assunto como temática importante, atual, e de destaque para o 

desenvolvimento regional e geração de empregos; e, ainda, considerando o 

momento muito favorável já que a administração municipal está nos apoiando 

enxergando a norma como sendo de necessidade prioritária; por estas razões é que 

se pretendeu a realização desta Conferência para fins de levantamento das propostas 

de diretrizes para compor a Política Municipal de Inovação na cidade de Petrolina-PE, 

que por ora nos debruçamos. 

 

3. O QUE FOI FEITO 

 

A ideia inicial para propulsionar a norma de Inovação de Petrolina, nasceu em 2019, 

por intermédio do Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 

da Univasf, onde faço parte junto com outros colegas aqui presentes. 

Durante o ano de 2019, foram realizados levantamentos das políticas de inovação 

existentes, entrevistas com especialistas dessa área (e alguns estão aqui presentes e 

podem testemunhar!), prospecção de fatores de impacto da norma, e participação em 
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eventos regionais e nacionais no intuito da troca de experiências e escuta colaborativa 

para ao final termos um caminho e metodologia a se adotar. 

 

A partir de então, resolvemos, com a colaboração instrutiva do Fortec, adotar um 

conjunto de Eixos os quais vêm norteando várias políticas de inovação, a exemplo o 

da cidade de Salvador, e a de Maceió, logicamente entendendo que Petrolina, hoje, 

ainda que uma cidade sertaneja, de interior, tem potencial suficiente para ter uma das 

melhores políticas de inovação do Estado, e espelhada no das principais capitais do 

Nordeste. 

 

Dessa forma chegamos a 6 eixos: 

I. BASES DE CONHECIMENTO; 
II. CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO EMPREENDEDORA; 
III. EFETIVIDADE FUTURA DA NORMA.; 
IV. MECANISMO DE INCENTIVO E PROMOÇÃO; 
V. BASE DE TALENTOS PARA INOVAÇÃO; 
VI. MERCADOS PARA PRODUTOS E SERVIÇOS INOVADORES LOCAIS. 
 

O Passo seguinte foi a Consulta Pública, ainda aberta no sítio da Prefeitura, para que 

cidadão comum possa ter acesso e saber o que a Prefeitura irá fazer, e de certa 

maneira possa contribuir. Na Consulta, detalhamos, a partir do material já colhido, 

estudado e selecionado, sugestões para cada Eixo, e assim o cidadão pode escolher 

aquelas que mais entende como pertinente. 

Já esta Conferência, busca-se a sugestão e proposição qualificada dos senhores, já 

que a maioria daqui presente são especialistas, Mestres e Doutores na área ou áreas 

correlatas com Inovação. 

 

4. O QUE SERÁ FEITO DEPOIS 

 

Com o resultado da Consulta e da Conferência, será formado um Grupo de Trabalho 

Final, no qual farei parte juntamente com outros colegas, para que sejam 

minuciosamente analisadas, todas as propostas, e verificado quais poderão fazer 
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parte da Política do Município, que ao final será minutada a norma e apresentada ao 

Executivo Municipal. 

Por isso é importante a participação de todos. E o momento é agora! 

 

5. PROPOSITURAS 

PROPOSITURAS – EIXO I: BASES DE CONHECIMENTO 
 

a) Estimular a produção, absorção e disseminação de conhecimento e tecnologias 
visando ao aumento da produtividade e competitividade e do investimento em 
PD&I no município. 

b) Promover iniciativas para manter e ampliar a infraestrutura de pesquisa aplicada 
no município. 

c) Estimular a capacitação das empresas locais em Tecnologia Industrial Básica 
com vistas à inserção competitiva do município de Petrolina no comércio 
internacional de bens e serviços. 

d) Promover iniciativas para o fortalecimento das empresas locais que 
desenvolvem sistemas de computação, softwares, games e/ou ofertam serviços 
tecnológicos. 

e) Incentivar a produção de conteúdos científicos e tecnológicos voltados às 
necessidades públicas locais e anseios dos petrolinenses. 

f) Incentivar a produção científica e técnica dentro do município bem como 
promover ações para melhorar o posicionamento e ranking dos Centros de 
Formação Universitários e Faculdades estabelecidos dentro de Petrolina. 

g) Estimular a adoção de tecnologias digitais nos diversos setores da economia 
local, de modo a aumentar as exportações de serviços de tecnologias da 
informação e comunicação. 

 
 

PROPOSITURAS – EIXO II CULTURA de INOVAÇÃO e VISÃO 
EMPREENDEDORA 

 
a) Estimular a inovação aberta. 
b) Promover ações para incentivar a cooperação entre ICTs e empresas locais. 
c) Promover a integração entre as instituições de um Sistema Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, a ser criado, com o objetivo de potencializar ações em 
rede. 

d) Estimular o desenvolvimento de produtos e de serviços para atender ao mercado 
local, com vistas ao mercado global. 

e) Apoiar ações que ampliem o universo de empresas inovadoras. 
f) Apoiar iniciativas que estimulem a competitividade das empresas sediadas em 

Petrolina por meio de ações de apoio à extensão tecnológica e de melhorias na 
gestão da inovação. 

g) Reconhecer e valorizar os criadores e desenvolvedores de invenções, a fim de 
estimular jovens a empreender e inovar. 
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h) Fomentar a ideação, a criação e o crescimento de startups. 
i) Estimular o desenvolvimento de ambientes promotores da inovação, tais como 

polos e parques tecnológicos, Hubs e incubadoras, incentivando a 
sustentabilidade econômica desses ambientes. 

j) Promover a inserção de Petrolina no cenário regional como um polo inovador.  
 
 

 
PROPOSITURAS – EIXO III: EFETIVIDADE FUTURA DA NORMA. 

 
a) Um Sistema Municipal próprio de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI, 
composto por diversos atores, públicos e privados, estabelecidos no município de 
Petrolina. 
b) Um Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI, de natureza 
deliberativa, consultiva e propositiva, composto por representantes de órgãos do 
Poder Público municipal e entidades exógenas, todos indicados com respectivos 
suplentes. 
c) Uma Secretaria Executiva Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, com 
finalidade de tornar a pauta permanente nos programas e nas discussões dentro do 
Poder Executivo municipal. 
d) Um órgão da iniciativa privada, autônomo, sem a participação direta do município, 
responsável pela gestão dos interesses municipais envolvidos com Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
e) Um Conselho com participação coletiva de diversos orgãos que tenham 
envolvimento ou interesse em Ciência, Tecnologia e Inovação, a exemplo da Univasf, 
UPE, IF Sertão, Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores, OAB-PE, AD-Diper, 
Sebrae, Facape, Uninassau, FASJ, FTC, entre outros mais, e estabelecidos em 
Petrolina, cujas representações terão assento deliberativo. 

 
 

 
PROPOSITURAS – EIXO IV: MECANISMO DE INCENTIVO E PROMOÇÃO 

 
a) Conceder recursos às Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, 

às Instituições de Ensino Superior – IES ou a pesquisadores a elas vinculados, por 
meio de transposição, remanejamento ou transferência de recursos, por termo de 
outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado, de acordo com 
chamamento público a ser publicado pelo Poder Executivo. 

b) Estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim 
classificadas de acordo com a Lei Complementar nº 123/06, que desenvolvam 
soluções a partir do uso intensivo de tecnologias avançadas ou mediante 
processos de inovação. 

c) Promover a construção e o fortalecimento de habitats locais de inovação, 
contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura local destinada à 
inovação criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação científica e 
tecnológica, por meio de: i) compartilhamento ou cessão de bens públicos 
disponíveis, na forma da legislação aplicável; e ii) criação e manutenção de centros 
de pesquisa e inovação voltados às atividades inovadoras e criativas, em conjunto 
com empresas ou entidades sem fins lucrativos. 
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d) Identificar produtos e/ou soluções tecnológicas para atender os desafios 
públicos municipais. 

e) Estimular o aumento da participação do setor privado nos investimentos em P&D 
e Inovação, utilizando os diferentes instrumentos de política pública. 

f) Assegurar previsibilidade e estabilidade dos recursos públicos legalmente 
estabelecidos para CTI. 

g) Ampliar instrumentos de garantias para aquisição de crédito para inovação. 
h) Promover a implementação de modelos de financiamento privados voltados para 

a inovação. 
i) Aumentar o uso de recursos privados para chamadas públicas de incentivo à 

inovação, nas quais os projetos são coordenados pelo setor privado, por meio 
de parcerias com os ICTs. 

 
 
 

PROPOSITURAS – EIXO V: BASE DE TALENTOS PARA INOVAÇÃO 
 

a) Adotar uma abordagem empreendedora em todos os níveis de ensino 
estimulando o caráter interdisciplinar e colaborativo da inovação.  

b) Induzir a aproximação da produção de conhecimentos e da formação nas 
universidades com as demandas do setor produtivo local. 

c) Facilitar e articular a mobilidade internacional de estudantes e de profissionais.  
d) Incentivar a contratação de pesquisadores por empresas. 
e) Atrair e reter talentos em áreas consideradas chave para inovação. 
f) Fortalecer os mecanismos colaborativos entre as empresas para formação e 

requalificação profissional. 
 
 
 

PROPOSITURAS – EIXO VI: MERCADOS PARA PRODUTOS E SERVIÇOS 
INOVADORES LOCAIS. 

 
a) Aperfeiçoar a legislação afim de que se permita ao Município contratar e adquirir 

de startups levando em conta as particularidades delas. 
b) Estimular a ampliação do mercado de produtos inovadores de maior valor 

agregado. 
c) Viabilizar programas duradouros de compras públicas de produtos, processos e 

serviços inovadores. 
d) Flexibilizar o sistema tributário municipal de modo a estimular a inovação. 
e) Fortalecer instrumentos de incentivo à inovação pelo lado da demanda, tais 

como a encomenda tecnológica. 
f) Incentivar a proteção e o respeito à propriedade intelectual. 
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ANEXO IV 

Certificado de Participação 
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ANEXO V 

Registro de Imagem da Conferência 
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ANEXO VI 

Registros Jornalísticos 
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Política de Inovação: conferência busca caminhos para impulsionar 

desenvolvimento de Petrolina 19/04/2020 - http://petrolina.pe.gov.br/politica-de-

inovacao-conferencia-busca-caminhos-para-impulsionar-desenvolvimento-de-

petrolina/ 

 

 

 

 

http://petrolina.pe.gov.br/politica-de-inovacao-conferencia-busca-caminhos-para-impulsionar-desenvolvimento-de-petrolina/
http://petrolina.pe.gov.br/politica-de-inovacao-conferencia-busca-caminhos-para-impulsionar-desenvolvimento-de-petrolina/
http://petrolina.pe.gov.br/politica-de-inovacao-conferencia-busca-caminhos-para-impulsionar-desenvolvimento-de-petrolina/
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Boletim Inova Univasf – MAR/ABR 2020. Ed. nº 13. Publicação organizada pelo 

NIT Univasf. Disponível em: https://bb7c224f-570d-479d-8e9e-

dd950063b5f7.filesusr.com/ugd/46b479_758441058a8743f093343140c176d09a.pdf 

 

  

https://bb7c224f-570d-479d-8e9e-dd950063b5f7.filesusr.com/ugd/46b479_758441058a8743f093343140c176d09a.pdf
https://bb7c224f-570d-479d-8e9e-dd950063b5f7.filesusr.com/ugd/46b479_758441058a8743f093343140c176d09a.pdf
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4. POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO EM PETROLINA-PE – PROJETO DE LEI 
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PETROLINA/PE, 12 DE MAIO DE 2020.  

 

PROJETO DE LEI Nº.___________/2020. 
 
AUTOR: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

 
 
 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA   E INOVAÇÃO, 

DISPÕE   SOBRE MECANISMOS PARA 

ESTÍMULO À INOVAÇÃO, À ECONOMIA 

CRIATIVA, EMPREENDEDORISMO, À 

PESQUISA E QUALIFICAÇÃO 

CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 
 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. A presente Lei é destinada à promoção da ciência, tecnologia e inovação no âmbito 

do Município de Petrolina, por meio da articulação entre o Poder Executivo Municipal, 

Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, Instituições de Ensino Superior 

– IES e setor produtivo, estimulando: 

 

I. o desenvolvimento de soluções para o alcance do patamar de Cidade Humana, Inteligente, 

Sustentável, Criativa e Inovadora – CHISCI; 

II. a geração de conhecimentos que se convertam em produtos tecnológicos; 

III. a criação de ambientes especializados e cooperativos de inovação; 

IV. a participação de ICTs e IES no processo de inovação;  

V. a inovação no setor produtivo; e 

VI. as criações de inventores independentes. 
 

 

Art. 2º. Para efeito desta Lei, ter-se-á o entendimento dos termos elencados abaixo, sendo 

este exemplificativo, competindo ao Poder Executivo Municipal ampliá-los, sempre que 

necessário, para permitir a perfeita identificação de cada hipótese, ante a evolução das 

inovações. 
 

I. Aceleradora de Empresa:  a pessoa jurídica que tenha por objetivo auxiliar projetos 

de empresas que apresentem alto potencial de crescimento, por meio de investimento 

financeiro, de apoio comercial e societário, de posicionamento de mercado e 

estratégico, podendo participar, como sócia, do negócio acelerado; 

II. Arranjo Promotor de Inovação Cluster (API):  é uma ação programada e 

cooperada envolvendo ICTI’s, empresas e outras organizações, em determinado setor 

econômico especializado, visando ampliar sua capacidade de inovação, seu 
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desenvolvimento econômico, social e ambiental, dotada de uma entidade gestora 

pública ou privada, que atua como facilitadora das atividades cooperativas; 

III. Centro de Inovação: é um ambiente integrado que concentra e oferece um conjunto 

de mecanismos e serviços de suporte ao processo de inovação tecnológica das 

empresas de um Arranjo Promotor de Inovação (API), constituindo-se também centro 

de interação empresarial-acadêmica para o desenvolvimento do segmento 

econômico; 

IV. Cidades Humanas, Inteligentes, Sustentáveis, Criativas e Inovadoras: aquelas 

que buscam traçar seu desenvolvimento direcionado à qualidade de vida e ao 

empoderamento do cidadão, por meio da colaboração entre poder público,  

sociedade civil e instituições  de ensino, buscando  promover  a  criatividade  local, 

a inovação e a utilização de  tecnologias  avançadas, gerando e gerenciando dados, 

de modo a permitir  uma gestão pública mais eficiente, eficaz e efetiva em seus 

processos e otimização de recursos  naturais e financeiros, além de desenvolver seus 

projetos e políticas públicas de modo integrado, transparente e sustentável, visando 

culminar em ações relevantes para a população; 

V. Economia Colaborativa: ecossistema socioeconômico construído em torno de 

recursos   humanos, físicos   e   intelectuais.  O modelo inclui a criação, produção, 

distribuição, comercialização e consumo de bens e de serviços por diferentes pessoas 

e diferentes organizações de maneira compartilhada; 

VI. Economia Criativa: é o conjunto de negócios baseados no capital intelectual que 

gera valor econômico. Abrange os ciclos de criação, produção e distribuição de bens 

e serviços que usam criatividade e cultura como insumos primários; 

VII. Ecossistema: o conjunto de fatores que fazem com que uma estrutura viva possa 

existir e crescer; 

VIII. Ecossistema de Startup: o conjunto de atores, de entidades, de empresas e de ações 

que coexistam em uma determinada região e propiciem a criação de startups; 

IX. Empreendedorismo Inovador: é a iniciativa e a capacidade de promover a criação 

e o desenvolvimento de empreendimentos inovadores; 

X. Empresa de base tecnológica:  empresa criada com a finalidade de desenvolver 

produtos, serviços ou processos produtivos com conteúdo tecnológico novo ou com 

aprimoramento significativo de tecnologia; 

XI. Encomenda Tecnológica: atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, que 

envolvam risco tecnológico, para solução de problemas técnicos específicos ou para 

obter um produto ou processo inovador realizadas por empresas ou consórcios de 

empresas de reconhecida capacitação tecnológica no setor; 

XII. Espaço de Coworking:  espaços de uso gratuito ou oneroso que dispõem de 

estrutura física compartilhada e objetivam a troca de ideias; 

XIII. Fablab: rede de laboratórios públicos para desenvolver projetos de criatividade e 

inovação acessíveis a todos interessados, patrocinados pelo poder público ou pelo 

setor privado; 

XIV. Habitats de Inovação: ambientes físicos ou virtuais de incentivo à ciência, 

tecnologia, inovação e ao empreendedorismo, incluindo incubadoras de empresas, 

aceleradoras   de   negócios, clusters, arranjos produtivos locais, parques e polos 

científicos, tecnológicos e de inovação, podendo ter personalidade jurídica ou não; 

XV. Incubadora de Empresas: é um ambiente que estimula e apoia a criação e 

desenvolvimento de empresas inovadoras, por meio do provimento de infraestrutura 

básica compartilhada, de formação complementar do empreendedor e do suporte para 
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alavancagem de negócios e recursos, visando facilitar os processos de inovação 

tecnológica e a competitividade, dotada de uma entidade gestora pública ou privada; 

XVI. Instituto de Ciência e Tecnologia (ICT): é uma pessoa jurídica, de direito público 

ou privado, que tem como missão o ensino superior e/ou profissionalizante, a    

pesquisa e o desenvolvimento e/ou outra atividade de cunho científico, tecnológico 

e/ou de inovação; 

XVII. Inovação: atividade disruptiva ou incremental no ambiente produtivo e social que 

resulte em novos produtos, serviços e processos, resultando em melhorias e em 

efetivo ganho de qualidade ou desempenho que devem ser capazes de otimizar e 

atribuir eficiência técnica e econômica; 

XVIII. Instituições de Cultura: constituem-se em polos de produção, promoção e 

manifestação cultural, tradicionalmente valorizados pela comunidade por seus 

valores indenitários, fortalecendo a relação com o patrimônio e a sociedade; 

XIX. Internet das Coisas: integração de dispositivos eletrônicos físicos a redes 

inteligentes, com alto potencial de otimização de seu funcionamento, e que, aplicada 

à realidade urbana, viabiliza a gestão integrada de equipamentos públicos e de 

serviços para o cidadão; 

XX. Living Labs: espaços fisicamente delimitados pelo Poder Executivo Municipal 

dedicados   a testes de soluções inovadoras de qualquer natureza que visem o 

desenvolvimento da CHISCI; 

XXI. Makerspace: espaço social público ou privado, com oficinas ou outros eventos 

abertos que disponibiliza diversas ferramentas e equipamentos possibilitando o 

desenvolvimento de projetos individuais ou colaborativos; 

XXII. Núcleo de Inovação e Transferência Tecnológica: estrutura instituída por uma ou 

mais ICT´s, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a 

gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as 

atribuições previstas nesta Lei; 

XXIII. Parque Tecnológico/Inovação:  é um ambiente que congrega organizações 

empresariais, científicas e tecnológicas estruturadas de maneira planejada, 

concentrada e cooperativa para promover a cultura e a prática da inovação, a 

competitividade empresarial e a geração   de riquezas por meio da criação e 

fortalecimento de empresas inovadoras e sua interação com ICT’s, dotado de uma 

entidade gestora pública ou privada; 

XXIV. Política Municipal de Inovação: o conjunto de incentivos, instrumentos, 

regulamentos, ferramentas legais, compromissos e metas, para fins de 

desenvolvimento de ciência, tecnologia e inovação no Município, em especial 

visando o suporte à inovação, por iniciativa do Conselho Municipal de Inovação; 

XXV. Processo de Inovação Tecnológica: é o conjunto de atividades práticas para 

transformar uma ideia, invenção ou oportunidade em uma solução inovadora na 

forma de um processo, produto, serviço ou sistema com características 

diferenciadas; 

XXVI. Setor 2.5:  formado por empreendedores que focam o seu negócio principal na 

solução, ou minimização, de um problema social ou ambiental de uma coletividade; 

XXVII. Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação: conjunto de organizações 

que congreguem entre outras, agência de fomento e de  financiamento,  agências  de  

apoio,  ICTI’s,  incubadoras,  Parques Tecnológicos,   Câmara   de   Vereadores,   

instituições   e   empresas inovadoras,  com  sede  no  Município  de  Petrolina-PE,  

que interagem entre si e aplicam recursos para a realização de atividades orientadas  
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à  geração,  à  difusão  e  à  utilização  de  conhecimentos científicos, tecnológicos e 

inovadores, que proporcionem produtos, processos e serviços inovadores; 

XXVIII. Startup: empresa de caráter inovador que visa a aperfeiçoar sistemas, métodos ou 

modelos de negócio, de produção, de serviços ou de produtos, os quais, quando já 

existentes, caracterizam startups de natureza incremental, ou, quando relacionados 

à criação de algo totalmente novo, caracterizam startups de natureza disruptiva; 

XXIX. Tecnologia:   é   o   conjunto   ordenado   de   conhecimentos empregados na produção 

e comercialização de bens e serviços e integra não só os conhecimentos cientificos 

provenientes das ciências naturais, sociais e humanas, mas igualmente os 

conhecimentos empíricos que resultam de observações, experiência, atitudes 

específicas e tradição (oral ou escrita). 

 

 

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS 

 

Art. 3º. Deverão ser observados, na aplicação das disposições da presente Lei, os seguintes 

objetivos gerais: 

I. dotar, sempre que possível, equipamentos e espaços públicos de serviços de 

conectividade gratuita e/ou tecnologias análogas; 

II. viabilizar a atração, constituição, instalação de habitats de inovação no Município de 

Petrolina, e as atividades de transferência de tecnologia; 

III. utilizar do poder de compras governamentais para o fomento à inovação; 
IV. estimular, ampliar e diversificar as atividades econômicas que tenham por base a 

geração e a aplicação de conhecimento científico, tecnológico e criativo; 

V. alcançar, tanto quanto possível, a modernização de serviços públicos municipais por 

meios criativos e não onerosos, de instrumentos de cooperação e parceria, junto a entes 

federais, estaduais e municipais, à iniciativa privada, ao setor 2.5 (dois ponto cinco) e 

ao terceiro setor; 

VI. promover a geração, o desenvolvimento, a consolidação, a manutenção e a atração de 

empresas de base tecnológica, empresas inovadoras e startups no Município de 

Petrolina; e 

VII. otimizar a infraestrutura local destinada ao desenvolvimento de inovações. 

 

Art. 4º. Deverão ser observados, na aplicação das disposições da presente Lei, os seguintes 

princípios: 
 

I. promoção, fomento e continuação das atividades científicas e tecnológicas por meio de 

ações estratégicas para o desenvolvimento econômico, ambiental, cultural e social do 

Município de Petrolina; 

II. apoiar e respeitar a livre iniciativa, o empreendedorismo, a competitividade, a 

propriedade privada e a liberdade nos modelos de negócios promovidos no âmbito da 

economia tecnológica; 

III. disseminação dos conceitos de tecnologia, de inovação, de CHISCI, e afins no 

Município de Petrolina; 

IV. incentivar a educação, o ensino, a pesquisa e a inclusão digital dos alunos da rede 

municipal de educação pelos projetos desenvolvidos no âmbito dessa legislação; 

V. otimização de serviços públicos municipais por meio de tecnologias sociais, da 

informação e comunicação avançadas, para agregar eficiência e promover a redução 
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das desigualdades, com atenção às localidades economicamente e socialmente 

vulneráveis; 

VI. administração eficiente e segura dos dados gerados e obtidos a partir da prestação de 

serviços públicos ao cidadão; 

VII. capacitação dos servidores públicos para utilização de tecnologias disponíveis e a serem 

implementadas na Gestão Pública Municipal; 

VIII. garantia da atratividade, segurança jurídica e regulação adequada, com vistas a 

viabilizar instrumentos de fomento, subvenção e crédito que alavanquem as ações de 

inovação e da CHISCI; 

IX. promoção das atividades científicas e tecnológicas para o desenvolvimento econômico 

e social do Município, primando sempre o desenvolvimento regional; 

X. promoção da competitividade empresarial regional, fomentando a criação de empregos 

e renda no âmbito municipal; 

XI. assegurar o direito à propriedade intelectual, projetos e desenhos industriais e 

tecnológicos observando a finalidade social; 

XII. apoio, incentivo e integração dos inventores independentes no âmbito municipal, com 

vistas à possibilidade de desenvolvimento, utilização e/ou transferência de tecnologia 

para a Administração Pública Municipal e setor produtivo; e 

XIII. priorização de soluções que visem desonerar os cofres públicos. 

 

Art. 5º. Deverão ser observados, na aplicação das disposições da presente Lei, as seguintes 

diretrizes: 

I. aplicar o conceito de Internet das Coisas na otimização de serviços municipais; 

II. fomentar nas instituições de cultura e ensino público municipal atividades relacionadas 

à ciência, tecnologia, inovação e ao empreendedorismo, mediante o progressivo 

engajamento e capacitação gratuita; 

III. estimular a atividade de inovação nas ICTs, nas IES e no setor produtivo; 

IV. criar procedimentos e processos favorecidos na Administração Pública Municipal para 

gestão de projetos de ciência, tecnologia, inovação e adoção de controle de resultados; 

V. promover a interação entre os diversos agentes que compõem o SMCTI, com vistas a 

melhor articulação, coordenação de interesses e competências na busca de objetivos 

comuns de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação; 

VI. assegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas, 

empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e startups; e 

VII. estabelecer mecanismos multiparticipativos, transparentes, colaborativos   e 

democráticos, com participação do governo, do setor produtivo, da sociedade civil e da 

comunidade acadêmica. 
 

Art. 6º. A presente Lei dispõe sobre: 

I. a Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, composta por: 

a) Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI; 

b) Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI; e 

c) Plano Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação da CHISC. 

 

II. os mecanismos  de  incentivo  e  promoção  à  ciência,  tecnologia  e  inovação  no 

Município de Petrolina, que se referem: 

a) ao Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – FMCTI; 

b) ao desenvolvimento, aquisição   ou   incorporação   de   soluções   inovadoras   pelo 

Município de Petrolina; 
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c) à concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura; 

d) o Selo “Vale da Inovação”; e 

e) o Prêmio “Inova Petrolina”. 
 
 
 

CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Art. 7º. Fica instituída a Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, destinada a 

promover e estimular a inovação, a economia criativa, o empreendedorismo, a pesquisa e 

qualificação científica e tecnológica, contribuindo para o alcance do patamar da Cidade 

Humana, Inteligente, Sustentável, Criativa e Inovadora – CHISCI. 

§ 1º. Os marcos estratégicos norteadores da Política Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação deverão estar em consonância com as orientações estratégicas para a 

implementação de políticas públicas nas áreas de ciência, tecnologia e inovação estabelecidas 

pelo Governo Federal. 

§ 2º. Para concretização da Política de que trata o caput deste artigo ficam instituídos: I - o 

Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI; II - o Conselho Municipal 

de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI; e III - o Plano Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação da CHISCI. 

 

Art. 8º. As diretrizes a serem observadas na Política Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação são: 

I. estimular a produção, absorção e disseminação de conhecimento e tecnologias por meio 

de ações de apoio à execução de projetos que impactem no desenvolvimento do 

empreendedorismo e da inovação, visando ao aumento da produtividade, 

competitividade e do investimento em CT&I no município de Petrolina; 

II. estimular a adoção de tecnologias digitais nos diversos setores da economia local, 

incluindo o setor público; 

III. estimular a qualificação de pessoas em Inovação e Empreendedorismo, nos diversos 

setores da economia local, bem como a realização de estudos, a fim de garantir a 

continuidade das pesquisas científicas e projetos inovadores no Município de Petrolina; 

IV. estimular o desenvolvimento de ambientes promotores da inovação, tais como polos e 

parques tecnológicos, Hubs e incubadoras, incentivando a sustentabilidade econômica 

desses ambientes e visando a inclusão de Petrolina no cenário regional como um polo 

inovador e tecnológico; 

V. identificar e promover a interação dos atores que trabalham nas áreas de ciência, 

tecnologia e inovação no Município de Petrolina por meio do SMCTI, com o objetivo de 

potencializar ações em rede; e 

VI. promover a incorporação de ações voltadas ao aperfeiçoamento da prestação dos serviços 

públicos municipais com aplicação de inovação. 
 

Art. 9º. O Município propiciará, na forma da legislação federal e municipal, e em sua previsão   
orçamentária, apoio econômico, financeiro e institucional a projetos e programas 
notadamente voltados: 

I. à qualificação de pessoas; 

II. à realização de estudos técnicos e pesquisas científicas; 

III. à promoção de conhecimentos que impactem no desenvolvimento de uma cultura voltada 

para o empreendedorismo e inovação junto à população; 
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IV. à identificação de produtos e/ou soluções tecnológicas para atender aos desafios públicos 

municipais; 

V. à redefinição da estrutura da Administração Pública Municipal com atenção à 

modernização, desburocratização, automação e transformação digital; e 

VI. à cooperação com o Governo Federal, Estadual e com outros municípios, para promoção 

dos objetivos da presente Lei, com a difusão de conhecimentos que possibilitem o 

desenvolvimento tecnológico integrado entre os entes, ou ainda a transferência de 

tecnologia. 

 

Art. 10º. Fica o Município de Petrolina autorizado a participar minoritariamente do capital 

social de empresas, mediante a criação de pessoa jurídica integrante da administração indireta 

-  agência de fomento, empresa pública ou sociedade de economia mista, conforme disposto 

na Lei Federal nº 10.973/04 e suas alterações, e pelo Decreto Federal nº 9.283/18, com o 

propósito de desenvolver produtos ou processos inovadores de acordo com a finalidade desta 

Lei. 

Parágrafo único.  A participação societária prevista no caput ficará sujeita ao regime jurídico 

próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributários. 
 

 
 

SEÇÃO I 
 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 

 

Art. 11. Integram o Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCTI: 

I. o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI; 

II. os órgãos e entidades municipais diretamente envolvidos nas ações a serem 

implementadas; 

III. a Câmara de Vereadores do município de Petrolina, por meio da sua Comissão 

Permanente própria, em havendo, referente a matéria disposta nesta Lei; 

IV. as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, e as Instituições de 

Ensino Superior – IES estabelecidas no Município; 

V. as associações, entidades representativas de categoria econômica, empresarial ou 

profissional, agentes de fomento, instituições públicas e privadas que atuem em prol da 

ciência, tecnologia e inovação e que estejam sediadas no Município de Petrolina; 

VI. as incubadoras, aceleradoras, os parques tecnológicos e polos setoriais instalados no 

Município de Petrolina; 

VII. os Arranjos Promotores de Inovação (API) reconhecidos pelo Conselho Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação; 

VIII. as empresas de base tecnológica, empresas inovadoras e startups estabelecidas no 

Município de Petrolina; 

IX. as associações e cooperativas relacionadas com indicações geográficas e 

conhecimentos tradicionais; 

X. os espaços de coworking, os Living  Labs, os FabLabs, os Makerspaces e de economia 

colaborativa; 

XI. os investidores em projetos de inovação, ciência e tecnologia, pesquisas, startups e 

indústria criativa que financiem iniciativas no Município de Petrolina; 

XII. os inventores independentes; e 
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XIII. unidades de promoção e prestação de serviços de apoio às empresas de base 

tecnológica, empresas inovadoras e startups que atuem: 

a) como estruturas especializadas em incentivo à criatividade e à geração de ideias; 

b) como estruturas facilitadoras de transferência de conhecimento; 

c) como rede integrada de ensino de excelência, em todos os níveis; 

d) como condomínios empresariais de caráter tecnológico; 

e) em consultoria tecnológica, empresarial e/ou jurídica; 

f) com propriedade intelectual; 

g)  com fundos de investimento e participação, especialmente os que investem em capital de 

risco; 

h) em internacionalização e comércio exterior; 

i) em câmaras de comércio internacionais; e 

j) em outras áreas cuja finalidade seja julgada relevante pelo CMCTI. 

 

Art. 12. Os integrantes do SMCTI poderão usufruir dos benefícios estabelecidos nesta Lei, 

bem como de outros que venham a ser estabelecidos em outras leis que tenham por objetivo 

o fomento à inovação, à economia criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação 

científica e tecnológica no Município de Petrolina, desde que credenciados. 

 

Art. 13. Os interessados, pessoas físicas ou jurídicas, em usufruir dos benefícios na forma do 

art. 12, deverão tornar pública a sua intenção de ingresso através da apresentação de um plano 

de ação no setor e sua convergência com as diretrizes de inovação do Município, submetendo-

se à aprovação pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação (CMCTI), na 

forma do Decreto regulamentador. 

§ 1º O credenciamento terá validade de 04 (quatro) anos, contados da sua concessão, sendo 

renováveis na forma de Decreto regulamentador. 

§ 2º Caso o credenciado não cumpra, parcial ou integralmente, com o plano de ação 

apresentado, sofrerá descredenciamento pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

Art. 14. O Poder Executivo Municipal disciplinará por Decreto os demais requisitos do 

processo de credenciamento. 
 

 
 

SEÇÃO II 
 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 

 

Art. 15. Fica instituído o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI, 
órgão de natureza deliberativa de participação direta da comunidade na administração 
municipal, que terá como responsabilidades: 

I. formular, propor, avaliar e fiscalizar ações e políticas públicas de promoção da 

inovação para o desenvolvimento do Município, a partir de iniciativas governamentais 

ou em parceria com agentes privados, sempre preservando o interesse público; 

II. promover a geração, difusão e democratização do conhecimento, das informações e 

novas técnicas, e incentivar a introdução e adaptação à realidade local de técnicas já 

existentes; 

III. promover e incentivar estudos, eventos e pesquisas nas áreas de que trata esta Lei 

Ordinária; 

IV. contribuir na política de inovação a ser implementada pela administração pública 

municipal, visando à qualificação dos serviços públicos municipais; 
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V. sugerir políticas de captação e alocação de recursos para as finalidades da presente Lei 

Ordinária; 

VI. deliberar sobre o reconhecimento e inclusão dos Arranjos Promotores de Inovação no 

Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação e nas políticas, programas e 

mecanismos municipais criados para realizar os objetivos desta Lei Ordinária; 

VII.  acompanhar através de análise de relatório de atividades e do balanço geral a execução 

do Plano Municipal de Ciência Tecnologia e Inovação; 

VIII. elaborar e Aprovar seu Regimento Interno com vistas a deliberação de assuntos de 

interesse desta Lei Ordinária; 

IX. colaborar na articulação das ações entre vários organismos públicos e privados 

envolvidos na formulação da política de inovação; 

X. propor ao Executivo Municipal o aperfeiçoamento profissional e a introdução de 

métodos de trabalho e técnicas operacionais, visando à qualificação da esfera pública 

municipal na prestação de serviços públicos com aplicação de inovação; 

XI. incentivar a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico inovador voltados ao 

aperfeiçoamento dos serviços públicos municipais e ao uso e controle dos recursos 

naturais e à transição para a economia verde; 

XII. promover estudos para prevenir e evitar os impactos sociais e ambientais negativos das 

inovações, através de políticas para o emprego e controle das condições de trabalho e 

de políticas de transição para a economia verde; 

XIII. deliberar sobre a criação de grupos de trabalho e/ou a instituição de projetos, visando 

concretizar os objetivos nesta Lei Ordinária; e 

XIV. fiscalizar o funcionamento do Fundo Municipal de Inovação e do Programa Municipal   

de Incentivo à Inovação, nos termos estabelecidos nesta Lei Ordinária. 

 
Art. 16. O CMCTI será composto por representantes vinculados à Administração Pública 
municipal, à comunidade científica, tecnológica e de inovação, às entidades empresariais e à 
sociedade civil organizada, com a seguinte composição: 
 
I. 06 (seis) membros representantes do Poder Público Municipal, sendo: 

a) 02 (dois) Secretários Municipais representantes da Prefeitura Municipal de Petrolina, 

sendo o Secretário de CT&I e o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

b) 03 (três) outros representantes da Administração Municipal; e  

c) 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal. 

 

II. 06 (seis) representantes do setor produtivo do Município de Petrolina, sendo: 

a) 01 (um) representante da Câmara de Diretores Lojistas de Petrolina - CDL; 

b) 01 (um) representante do Sistema Federação do Comércio de Pernambuco – 

FECOMERCIO-PE; 

c) 01 (um) representante do Sistema Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco – 

FIEPE; 

d) 01 (um) representante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA; e 

e) 01 (um) representante do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Pernambuco 

– SEBRAE/PE; 

f) 01 (um) representante da Associação Brasileira dos Produtores e Exportadores de Frutas 

ee Derivados – ABRAFRUTAS. 
 
III. 06 (seis) representantes das Instituições de Ensino, Ciência e Tecnologia com sede em 

Petrolina, sendo: 
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a) 01 (um) representante da Universidade do Vale do São Francisco – UNIVASF; 

b) 01 (um) representante da Universidade de Pernambuco – UPE; 

c) 01 (um) representante da Faculdade de Ciências Aplicadas e Sociais de Petrolina – 

FACAPE; 

d) 01 (um) representante da Faculdade UniFTC; 

e) 01 (um) representante da Faculdade UniNassau; 

f) 01 (um) representante do Instituto Federal do Sertão Pernambucano – IF Sertão PE. 

 

IV. 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Pernambuco 

Subseção Petrolina – OAB/PE; e 

 

V. 01 (um) representante da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 

Pernambuco – FACEPE. 

§1º. Cada entidade indicará um membro titular e um suplente, sendo os membros indicados 

na alínea “a” do inciso I preferencialmente servidores efetivos; 
§2º. A composição do CMCTI deverá primar pela competência técnica nas áreas de ciência, 
tecnologia, inovação e empreendedorismo e deverão, preferencialmente, possuir poder 
decisório em suas respectivas áreas; 

§3º. Os Conselheiros terão mandatos de 03 (três) anos, permitida sua recondução, a critério 

do órgão ou entidade representada e serão nomeados por portaria do Executivo, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias após as indicações; 

§4º. Não havendo Secretário de Desenvolvimento Econômico, caberá ao Prefeito Municipal 

de Petrolina a escolha do outro membro do Poder Executivo no Conselho Municipal de 

Inovação, de que trata o inciso I deste artigo; 
§5º. A perda do vínculo legal do representante com a entidade representada implicará na 
extinção concomitante de seu mandato, devendo a instituição indicar outro membro para 
complementação do período. 

 

Art. 17. O Corpo diretivo do CMCTI será exercido por 01 (um) Presidente, (02) dois Vice-

Presidentes, 02 (dois) Secretários e (01) um Secretário Executivo. 

§1º. A Presidência será exercida pelo Secretário Municipal de CT&I e terá voto de qualidade 

nas deliberações, e o Vice-Presidente será eleito entre seus membros; 
 

Art. 18. O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação desta 
Lei, adotará as providências necessárias para a nomeação dos membros que irão compor o 
CMCTI. 

 

Art. 19. O CMCTI reunir-se-á por convocação exclusiva de seu Presidente, efetuada com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

§1º. O CMCTI reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a cada três meses, podendo 

ser convocada, extraordinariamente, sempre que for necessária; 
§2º. As decisões do CMCTI serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no 
mínimo, a maioria de seus membros. 

§3º. A primeira reunião do CMCTI ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a 

partir da publicação do ato de nomeação dos membros. 

§4º. Na primeira reunião ordinária de cada início de mandato do Poder Executivo Municipal, 

os membros do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação elegerão seus 1º e 2º 

Vice-Presidentes e 1º e 2º Secretários. 
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Art. 20. O Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data 
de publicação desta Lei indicará a unidade administrativa que oferecerá ao CMCTI apoio 
técnico e administrativo para o exercício de suas competências. 
Parágrafo único. Os gastos administrativos do CMCTI correrão à cota da dotação 
orçamentária do órgão a que pertencer a unidade de que trata o caput. 
 

Art.  21. A participação no CMCTI será considerada função relevante, de caráter não oneroso 
e não remunerada, seja na condição de membros representantes indicados ou na participação 
dos Comitês Técnicos. 
 

Art. 22. Perderá o mandato o Conselheiro que: 

I. faltar 03 (três) reuniões consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas no período do mandato, 

sem justificativa; 

II. for condenado criminalmente por sentença transitada em julgado; 

III. praticar ato incompatível com a função ou com os princípios que regem a Administração 

Pública; 
Parágrafo único. A perda do mandato demandará a instauração de processo administrativo 
específico para apurar a causa, com garantia do contraditório e a ampla defesa. 
 

 
 
 

SUBSEÇÃO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL CONSULTIVO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO (CMCCTI) 

 

Art. 23. Fica criado o Conselho Municipal Consultivo de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CMCCTI), como órgão de participação direta da comunidade na administração municipal, 

tendo como função dar apoio consultivo e opinativo perante o Conselho Deliberativo, 

composto pelos seguintes representantes: 

I. Representantes do Poder Público Municipal, designados por meio de Decreto do Prefeito 

Municipal, dentre os quais o Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de 

Petrolina, que será o Presidente do Conselho; 

II. Representantes das instituições de ensino superior, tecnológico e profissionalizante 

estabelecidas no Município; 

III. Representantes das associações, entidades representativas de categoria econômica ou 

profissional, agentes de fomento, instituições públicas e privadas, que atuem em prol da 

Ciência, Tecnologia e Inovação domiciliadas no Município de Petrolina; 

IV. Representantes de parques tecnológicos e de inovação e as incubadoras de empresas 

inovadoras de Petrolina; 

V. Representantes de Arranjos Promotores de Inovação reconhecidos pelo Conselho 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação; e 

VI. Representantes do Governo do Estado da Pernambuco. 

§ 1º. Como pressuposto básico de participação nas reuniões do Conselho Consultivo 

(CMCCTI), os representantes referidos nos incisos anteriores deverão, a cada reunião, 

comprovar documentalmente o vínculo com sua respectiva instituição, sob pena de perderem 

o direito de voz na respectiva reunião; 

§ 2º. As recomendações e opiniões do Conselho Consultivo (CMCCTI) não vinculam as 

decisões do Conselho Deliberativo (CMCTI); 

§ 3º. As reuniões do Conselho Municipal Consultivo de Ciência, Tecnologia e Inovação serão 

públicas, garantido amplo acesso a qualquer cidadão que dela queira participar. 
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Art. 24. A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Inovação funcionará junto à 

Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 

Art. 25. Compete à Secretaria Executiva: 

I. organizar as reuniões e dar suporte às atividades do Conselho Municipal de Inovação; 

II. ser responsável pela publicidade das atas, formalização das deliberações e atos do 

Conselho Municipal de Inovação e pela organização de seu protocolo geral; 

III. coordenar e efetur as atividades para o aperfeiçoamento dos serviços e dos produtos 

públicos municipais, no que concerne às atividades interdisciplinares e/ou 

multidisciplinares; e 

IV. constituir e apoiar os grupos de trabalho para viabilizar a execução de estudos, projetos e 

outras atividades propostas pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação alocará, dentre seus 

quadros de servidores, os recursos humanos e materiais necessários ao funcionamento da 

Secretaria Executiva, indicando um de seus servidores como Secretário Executivo. 

 

 
SUBSEÇÃO II 

DOS ARRANJOS PROMOTORES DE INOVAÇÃO (API) 
 
Art. 27. A Secretaria de Ciência e Tecnologia credenciará, mediante regulaementação própria, 

para efeito de incentivos, os Arranjos Promotores de Inovação (APIs) que forem julgados de 

interesse da municipalidade, na forma desta Lei Ordinária. 

§ 1º. Para fazer jus aos incentivos estabelecidos por esta Lei Ordinária, o requerente deverá fazer 

parte de Arranjo Promotor de Inovação (API) credenciado pelo Conselho Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CMCTI). 

§ 2º. A informação sistemática de dados cadastrais e socioeconômicos, conforme regulamento 

estabelecido por portaria do Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação, é pré-requisito para 

participar de Arranjo Promotor de Inovação (API) credenciado.  

§ 3º. Os Arranjos Promotores de Inovação (API) deverão atender critérios de propósitos, porte e 

gestão a serem propostos pelo Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, 

homologados   pelo   Conselho Municipal de Inovação (CMI) e regulamentados em portaria 

específica da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 
 

SEÇÃO III 
DO PLANO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA 

CIDADE HUMANA, INTELIGENTE, SUSTENTÁVEL, CRIATIVA E 
INOVADORA. 

 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formular e executar o Plano 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação da Cidade Humana, Inteligente, Sustentável e 

Criativa – CHISCI. 
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Art. 29. O Plano Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação da CHISCI consistirá em um 

instrumento para direcionar as ações estratégicas para implementação da Política Municipal 

de Ciência, Tecnologia e Inovação, voltadas para o alcance de uma CHISCI, objetivando o 

descrito no art. 1º desta Lei. 

§1º A elaboração do Plano deverá ser precedida de estudos técnicos que possibilitem a 

identificação dos problemas a serem solucionados e das potencialidades a serem 

desenvolvidas pela Política. 

§2º A construção deste Plano deverá utilizar metodologias multiparticipativas, com o objetivo 

de se obter um planejamento estratégico com respostas coletivas entre o governo, setor 

produtivo, Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, Instituições de Ensino 

Superior – IES e sociedade civil. 

 

Art. 30.  O Plano deverá ter horizonte temporal definido e apresentar: 

I. programas e projetos estratégicos; 

II. metas estratégicas; 

III. ações estratégicas; e 

IV. indicadores. 
 

Art. 31. As ações estratégicas de implementação da Política Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação deverão ter como referência políticas e metas internacionais de 

desenvolvimento estabelecidas pela Organização das Nações Unidas – ONU. 
 

Art. 32. A realização das ações estratégicas do Plano Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação da CHISCI, poderá ser realizada por meio de Parceria Público-Privada – PPP, de 
acordo com a legislação municipal específica. 

Parágrafo único. Poderão ser estabelecidos mecanismos de repasse das receitas acessórias 

dos contratos de PPP para o Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação –  FMCTI, 

a fim de executar as ações estratégicas tratadas no caput deste artigo. 
 

 
 

CAPÍTULO IV 
DOS MECANISMOS DE INCENTIVO E PROMOÇÃO À CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NO MUNICÍPIO DE PETROLINA 

 

 
Art. 33. O Poder Executivo Municipal fará uso de mecanismos de incentivo e fomento para 

promover e estimular a inovação, a economia criativa, o empreendedorismo, a pesquisa e 

qualificação científica e tecnológica no Município de Petrolina, de forma a: 

 

I. permitir a transferência de recursos financeiros, inclusive por modalidade não 

reembolsável, para instituições integrantes do Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia 

e Inovação, a fim de desenvolver, captar e administrar projetos e pesquisa, 

desenvolvimento   e inovação; 

II. promover a participação do Município na criação e manutenção de centros de pesquisa e 

inovação voltados para atividades inovadoras em conjunto com empresas ou entidades 

sem fins lucrativos; 

III. participar de maneira ativa e estratégica na redução e distribuição de riscos tecnológicos 

envolvidos no processo inovador; 
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IV. fomentar o processo de criação de empreendimentos inovadores mediante a facilitação, 

no que couber, de procedimentos de abertura e regularização de empresas de base 

tecnológica   ou empresas inovadoras; 

V. contribuir com a formação e modernização da infraestrutura local destinada à ciência, 

tecnologia e inovação, inclusive através da facilitação do compartilhamento ou cessão de   

bens públicos disponíveis; 

VI. promover a ampla participação da comunidade local na difusão da cultura científica e 

tecnológica, bem como na formação de uma cultura empreendedora, mediante a criação 

e o   incentivo de programas educacionais e de extensão; 

VII. estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim 

classificadas pela Lei Complementar nº 123/2006, que desenvolvam soluções a partir do 

uso intensivo de tecnologias ou mediante processos de inovação. 
 

§ 1º. Os mecanismos de incentivo desenvolvidos pelo Poder Público e previstos nesta Lei 

serão destinados, prioritariamente, aos integrantes do Sistema Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação do Município (SMCTI). 

§ 2º. Os mecanismos de incentivo criados pelo Poder Público e previstos nesta Lei, serão 

sempre que possível, operacionalizados com a efetiva colaboração do Conselho Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação de Petrolina. 
 

Art. 34. Para fins desta Lei, considera-se como mecanismos de incentivo e fomento para 

promover e estimular a inovação, a economia criativa, o empreendedorismo, a pesquisa e 

qualificação científica e tecnológica no Município de Petrolina, quando aplicáveis: 

I. subvenção econômica; 

II. financiamento; 

III. participação societária; 

IV. bônus tecnológico; 

V. encomenda tecnológica; 

VI. incentivos fiscais; 

VII. concessão de bolsas; 

VIII. uso do poder de compra do Poder Executivo Municipal; 

IX. fundos de investimentos; 

X. fundos de participação; 

XI. títulos financeiros, incentivados ou não; e 

XII. previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão 

de serviços públicos ou em regulações setoriais. 
 
 
 

SEÇÃO I 

DO FUNDO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 

 
 

Art. 35. Fica instituído, no âmbito do Município de Petrolina, o Fundo Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação – FMCTI, de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica 

e com prazo de vigência indeterminado, vinculado ao órgão responsável pela temática de 

inovação.  

Parágrafo único.  Na execução e controle da sua atividade, o FMCTI utilizará a estrutura do 

órgão municipal de economia, inclusive para efeito de prestação de contas, na forma da lei. 
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Art. 36. O FMCTI tem como objetivo apoiar planos, estudos, projetos, programas, serviço 

tecnológicos e de engenharia, qualificações, eventos e outras atividades de ciência, tecnologia 

e   inovação   que   busquem   soluções   de   interesse   para   o desenvolvimento, inovação e 

a consolidação do Município de Petrolina como uma Cidade Humana, Inteligente, 

Sustentável, Criativa e Inovadora – CHISCI. 

§1º. A destinação ou utilização de recursos do FMCTI deverá se dar no âmbito de ações, 

iniciativas e projetos que estejam de acordo com os princípios, diretrizes e objetivos 

estabelecidos nesta Lei. 

§2º. Os recursos do FMCTI poderão atender fluxo contínuo e a edital de Chamada Pública 

de projetos, podendo também orientar-se segundo regramento de eventual 

financiador/patrocinador que aportou recursos. 

 

Art. 37.  Constituem receitas do FMCTI: 

I. transferências financeiras realizadas pelo Governo Federal ou Estadual e pelos 

organismos internacionais diretamente para o FMCTI; 

II. dotações orçamentárias que lhe sejam destinadas; 

III. recursos financeiros resultantes de consórcios, convênios e contratos celebrados com 

pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacional ou internacional; 

IV. devolução de recursos e multas decorrentes de projetos beneficiados por esta Lei, não 

iniciados ou interrompidos, ou saldo de projetos concluídos; 

V. rendimentos provenientes de aplicações financeiras; 

VI. doações, legados, contribuições em espécie, valores, bens móveis e imóveis, recebidos 

de pessoas físicas e jurídicas; 

VII. recursos financeiros decorrentes da alienação de materiais, bens ou equipamentos de 

propriedade do FMCTI, considerados inservíveis; 

VIII. parcelas de receitas que lhe forem contratualmente atribuídas, decorrentes da 

exploração de direitos sobre patentes resultantes de pesquisa e de criação, modelos de 

utilidade desenvolvidas com a sua participação ou auxílio; 

IX. receitas de eventos, atividades, campanhas ou promoções realizadas com a finalidade 

de angariar recursos para o FMCTI; 

X. receitas provenientes de incentivos fiscais concedidos mediante lei específica, 

conforme regras estabelecidas no § 6º, do art. 150, da Constituição Federal; e 

XI. outros recursos financeiros lícitos, de qualquer natureza, que lhe forem transferidos. 

§ 1º. A aplicação dos recursos financeiros dependerá da existência de disponibilidade, em 

função do cumprimento de programação em lei orçamentária anual, sendo admitida somente 

nas hipóteses em que não venha a interferir ou a prejudicar as atividades do FMCTI. 

§ 2º. Os saldos financeiros do FMCTI, apurados em balanço anual ao final de cada exercício, 

serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte. 

§ 3º. Poderão ser estabelecidos, nos Contratos de Parceria Público-Privada –  PPP, 

mecanismos de repasse para o FMCTI. 

 

Art. 38.  O FMCTI será administrado por um Comitê Gestor, que terá a seguinte composição: 

I. 03 (três) representantes do Poder Público Municipal membros do Conselho Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação – CMCTI; e 

II. 03 (três) representantes de entidades privadas, eleitos pela plenária do CMCTI, dentre os 

seus membros, na forma do Regimento Interno. 

Parágrafo único. O Presidente do CMCTI acumulará a função de presidir o Comitê Gestor do 

FMCTI, sendo detentor do voto de qualidade. 
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Art. 39.  São atribuições do Comitê Gestor do FMCTI: 

I. gerenciar contabilmente os recursos do FMCTI; 

II. fixar em regulamento, os critérios e condições de acesso aos recursos do Fundo; 

III. fiscalizar a aplicação dos recursos concedidos pelo Fundo; 

IV. controlar as atividades do FMCTI, inclusive os convênios e contratos com entidades 

públicas e privadas; 

V. deliberar sobre a concessão dos recursos aos projetos apresentados; 

VI. deliberar sobre os requerimentos e a concessão de bolsas de pesquisa, em nível de pós-

graduação, inseridas ao Plano de Inovação do Executivo Municipal, conforme 

estabelecido nesta Lei; 

VII. coordenar a elaboração do Plano de Aplicação do FMCTI; 

VIII. administrar a execução orçamentária e financeira do FMCTI mantendo no decorrer do 

exercício o equilíbrio entre os recursos financeiros efetivamente liberados em favor do 

FMCTI e as despesas realizadas; 

IX. planejar e coordenar campanhas de arrecadação de recursos para o FMCTI; 

X. realizar as prestações de contas, balanços, balancetes e demonstrativos contábeis de 

acordo com as normas legais; 

XI. preparar relatórios regulares de acompanhamento das atividades do FMCTI; 

XII. proceder às liberações de recursos. 

 

Art. 40. A gestão administrativa e financeira do Fundo são de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, por seu titular. 

Parágrafo Único. São atribuições do Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, 

na qualidade de gestor do Fundo Municipal de Inovação: 

I. representar o Fundo ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

II. prever e prover os recursos necessários ao alcance dos objetivos do Fundo; 

III. responsabilizar-se pela guarda e boa aplicação dos recursos do Fundo; 

IV. autorizar as despesas e pagamentos, dentro das disponibilidades financeiras e em 

conformidade com o plano de aplicação dos recursos do Fundo; 

V. movimentar em conjunto com o Secretário Executivo as contas bancárias do Fundo; 

VI. estabelecer e executar a política de aplicação dos recursos do Fundo, observadas as 

diretrizes básicas e prioritárias definidas pela administração pública municipal; 

VII. acompanhar   e   avaliar   a   realização   de   ações   e   projetos inovadores; 

VIII. elaborar o Plano Orçamentário e de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, observados os prazos legais do exercício financeiro a 

que se referem; 

IX. aprovar as demonstrações mensais de receita e despesa do Fundo; 

X. firmar convênios, acordos e contratos, visando à obtenção de recursos a serem 

administrados pelo Fundo; 

XI. estabelecer os regramentos, inclusive os formulários e os meios, para as prestações de 

contas dos projetos executados com os recursos do Fundo de acordo com a legislação 

municipal aplicável; e 

XII. analisar e aprovar as prestações de contas. 

 

Art. 41. O Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação é dotado de autonomia 

administrativa e financeira, com escrituração contábil própria, de conformidade com a 

legislação pertinente. 
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Art. 42. O orçamento e a contabilidade do Fundo deverão evidenciar a situação financeira   

patrimonial e orçamentária, observado as normas estabelecidas na Lei Federal nº 4.320 de 

1964 e Lei Complementar Federal nº 101 de 2000, bem como as instruções normativas do 

Tribunal de Contas do Estado da Pernambuco. 

 
Art. 43. O proponente que não comprovar a correta aplicação dos recursos nos prazos 

estipulados ficará sujeito às sanções civis, penais e administrativas previstas em lei. 

Parágrafo Único. As condições para comprovação de aplicação de recursos serão estabelecidas 

em editais específicos de chamada de trabalhos. 

 
Art. 44. Adicionalmente, mediante regular processo administrativo, obedecido o contraditório 

e ampla defesa, o proponente referido no Art. 33 desta Lei Ordinária poderá sermultado em 

até cem por cento do valor recebido, corrigido monetariamente e assim como poderá ser 

impedido de participar de qualquer projeto apoiado pelo Fundo pelo período de até quatro 

anos após o cumprimento dessas obrigações. 

 
Art. 45. O projeto contemplado pelo Fundo deverá compreender contrapartida social, na forma 

de amplo acesso físico e econômico ao produto e/ou serviço resultante. 

Parágrafo Único. A contrapartida poderá ser atendida por meio de recursos financeiros e/ou 

não financeiros. 

 

Art. 46. O Poder Executivo Municipal enviará à Câmara Municipal relatório anual sobre a 

gestão do Fundo. 

 

Art. 47. Serão aplicadas ao Fundo as normais legais de controle, prestação e tomada de contas 

estabelecidas pelos órgãos de controle interno da Prefeitura Municipal de Petrolina, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

 

Art. 48. Através de certames públicos poderão ser contemplados projetos inovadores, que 

tenham como objetivo resultado de impacto para o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental do Município. 

 

Art. 49. As propostas selecionadas poderão ser implementadas por meio de encomendas 

parciais ou ordens de serviço, especificando as razões da escolha, em especial a criticidade 

e/ou a especificidade do tema, a singularidade da instituição ou a existência de competência 

restrita, podendo ter, entre outras características, a vinculação à prioridade de programas de 

governo e/ou programas estratégicos da área de ciência, tecnologia e inovação ou a urgência 

no seu desenvolvimento e/ou implementação. 

 

Art. 50. São condições para celebração de convênio, termo de cooperação, acordo de 

cooperação ou subvenção o atendimento às disposições legais, aplicáveis aos referidos 

instrumentos. 

 

Art. 51. Os recursos do FMCTI poderão ser aplicados por meio de instrumentos legais de 

contratação que vierem a ser celebrados com: 

I. órgãos ou entidades da administração pública direta e indireta, da União, Estado e do 

Município; 
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II. entidades privadas, integrantes do Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

– SMCTI; 

III. redes de entidades e empresas de direito público ou privado, participantes do SMCTI, 

credenciadas como tais, que desenvolvam projetos inovadores ou relacionados à 

economia criativa no Município de Petrolina e que sejam declarados de relevante 

interesse pelo órgão responsável pela pasta de inovação; e 

IV. pesquisadores com interveniência de sua Instituição Científica e Tecnológica – ICT, 

Instituição de Ensino Superior –  IES ou empresa, ou inventor independente. 

Parágrafo único. As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico celebrado com 

o Poder Executivo Municipal, a titularidade da propriedade intelectual e a participação nos   

resultados   da   exploração   das   criações   resultantes   da   parceria, assegurando aos 

signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia. 

 

Art. 52. Na forma de regulamentação específica, o CMCTI estabelecerá os termos de 

referência, os documentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para apresentação e 

aprovação de projetos a serem apoiados pelo FMCTI, assim como a forma, o conteúdo e a 

periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que deverão ser apresentados pelos 

beneficiários. 

 

Art. 53. É vedada a celebração de convênios, termos de parceria ou acordos de cooperação ou 

outros instrumentos contratuais: 

I -  com entidades que tenham como dirigentes proprietários ou controladores: 

a)   membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público ou do 

Tribunal de Contas do Estado, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 

b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus respectivos 

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; e 

c)  com entidades públicas ou privadas cujo objeto social não se relacione às características 

do programa ou que não comprovem dispor de condições técnicas para executar o objeto do 

convênio, acordo de cooperação, termo de parceria ou instrumento contratual aplicável. 

Parágrafo Único.  Para fins de contratação e execução do objeto conveniado, é possível o 

consórcio de instituições de pesquisa e desenvolvimento e empresas, de direito público ou 

privado, sendo o repasse de recursos a todos os partícipes executores, realizado conforme 

previsto no plano de trabalho. 

 

Art. 54. É vedada a inclusão nos instrumentos a serem celebrados de cláusulas ou condições 

que prevejam ou permitam: 

I. pagar a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal 

de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta concedente, por 

serviços, salvo nas hipóteses expressamente previstas em leis específicas; 

II. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento, salvo excepcionalmente para 

aquelas cobertas por outros aportes; 

III. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se expressamente 

autorizado pela autoridade competente da concedente e desde que o fato gerador da 

despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 

IV. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 

congêneres; 
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V. pagar, inclusive com os recursos de contrapartida, gratificação, consultoria, assessoria, 

assistência técnica ou qualquer outra espécie de remuneração e respectivas obrigações 

patronais a servidor ou empregado que pertença aos quadros de pessoal da concedente; 

VI. transferir recursos para igrejas, cultos religiosos, instituições de caridade ou sindicatos 

de categoria econômica ou profissional; e 

VII. realizar despesas com publicidade, salvo de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, na qual não podem constar nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal. 

Parágrafo único.  O FMCTI financiará até 100% (cem por cento) do valor pleiteado de cada 

projeto aprovado. 

 

Art. 55. Os recursos do FMCTI serão depositados em conta especial a ser aberta e mantida 

em instituição financeira oficial, à disposição do Comitê Gestor. 

§ 1°.  Fica autorizada   a   aplicação   financeira   das   disponibilidades   do   FMCTI   em 

operações ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2°. O saldo credor do FMCTI apurado em balanço ao término de cada exercício financeiro 

será transferido para o exercício seguinte, a seu critério. 

§ 3°. O Presidente do Comitê Gestor é obrigado a proceder a publicação mensal dos 

demonstrativos das receitas e das despesas realizadas com recursos do FMCTI. 

 

Art. 56. Serão aplicadas ao FMCTI as normas legais de controle, prestação e tomada de 

contas, sendo facultada a criação de norma específica municipal, sem prejuízo da 

competência do Tribunal de Contas ou órgão equivalente. 
 

 
 

SEÇÃO II 
 

DO DESENVOLVIMENTO, DA AQUISIÇÃO OU DA INCORPORAÇÃO DE 
SOLUÇÕES INOVADORAS PELO MUNICÍPIO DE PETROLINA 

 

 

Art. 57. O Município de Petrolina, por meio de seus órgãos e entidades fica autorizado, na 

forma do Art. 20 da Lei Federal nº 10.973/2004 e do Art. 27 do Decreto Federal nº 9.283/18, 

contratar diretamente em caso de encomenda tecnológica: 

I. Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs e Instituições de Ensino 

Superior – IES públicas ou privadas; e 

II. entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 

consórcios. 
 

§ 1º. As entidades de que tratam os incisos I e II deste artigo, deverão ser escolhidas com 

base na    sua experiência e na realização de atividade de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação que envolvam risco tecnológico para solução de problema técnico específico ou 

obtenção de produto, serviço ou processo inovador. 

§ 2º. Findo o contrato, sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado almejado, o 

órgão ou entidade municipal contratante, ao seu exclusivo critério, poderá, mediante auditoria 

técnica e financeira, prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório final dando-o por 

encerrado. 

§ 3º. O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado 

proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico-
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financeiro aprovado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicionais associadas 

ao alcance de metas específicas de desempenho no projeto. 

§ 4º. O instrumento de contrato deverá prever etapas de execução que permitam a verificação 

de cumprimento das parcelas de execução. 
 

Art. 58. Em se tratando de encomendas tecnológicas, o Município poderá reduzir e distribuir 

os riscos tecnológicos envolvidos no processo inovador, dispensando os agentes contratados 

ou conveniados do dever de ressarcimento em função do mesmo quando os resultados forem 

diversos daqueles almejados, conforme a Lei nº 10.973/04 e suas alterações e o Decreto 

Federal nº 9.283/18. 

 

Art. 59. A incorporação das soluções para a Cidade Humana, Inteligente, Sustentável, 

Criativa e Inovadora –  CHISCI deverá observar a programação orçamentária do Município 

e, tanto quanto possível, deverão ser viabilizadas por meio de mecanismos não onerosos aos 

cofres públicos municipais. 
 

Art. 60. O Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, os procedimentos para o   

tratamento diferenciado e simplificado às microempresas, empresas, microempreendedores   

individuais e startups, que produzam bens e serviços inovadores. 
 

Art. 61. Fica o Município autorizado a receber, gratuitamente, os projetos inovadores 

voltados a melhoria dos serviços prestados pela municipalidade para avaliação e teste. 

§ 1º Os projetos tratados no caput deste artigo deverão ser apresentados por: 

I. órgãos públicos; 

II. empresas públicas e privadas; 

III. startups; e 

IV. inventores independentes. 
 

Art. 62. O proponente deverá assinar um termo de responsabilidade garantindo que não será 

causado nenhum dano ao patrimônio público ou privado, ou que não será colocado em risco 

a segurança ou a integridade da sociedade ou do meio ambiente. 
 

Art. 63. As despesas com os testes serão de inteira responsabilidade de seus proponentes, não   

cabendo ao Poder Executivo Municipal qualquer contrapartida financeira. 
 

Art. 64. Fica autorizado ao Município o recebimento das eventuais doações dos 

equipamentos, produtos, obras ou serviços utilizados no período de avaliação ou testes de que 

trata o caput, desde que não represente encargos para a municipalidade. 
 

 
 

SEÇÃO III 
 

DA CONCESSÃO DE RECURSOS FINANCEIROS, HUMANOS, MATERIAIS OU 
DE INFRAESTRUTURA 

 

Art. 65. Como mecanismo de incentivo e promoção à inovação, à economia criativa, ao 

empreendedorismo, à pesquisa e qualificação científica e tecnológica, o Município de 

Petrolina poderá: 
 

I. conceder recursos às Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs, às 

Instituições de Ensino Superior – IES ou a pesquisadores a elas vinculados, por meio de 

transposição, remanejamento ou transferência de recursos, por termo de outorga, 
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convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado, de acordo com chamamento 

público a ser publicado pelo Poder Executivo; 

II. estabelecer incentivos de natureza fiscal às micro e pequenas empresas, assim 

classificadas de acordo com a Lei Complementar nº 123/06, que desenvolvam soluções a 

partir do uso intensivo de tecnologias avançadas ou mediante processos de inovação; e 
III. promover a construção e o fortalecimento de habitat de inovação no Município de 

Petrolina, contribuindo com a formação e modernização da infraestrutura local destinada 

à inovação, à economia criativa, ao empreendedorismo, à pesquisa e qualificação 

científica e tecnológica, por meio de: 

a)  compartilhamento ou cessão de bens públicos disponíveis, na forma da legislação 

aplicável; e 

b)  criação e manutenção de centros de pesquisa e inovação voltados às atividades inovadoras 

e criativas, em conjunto com empresas ou entidades sem fins lucrativos. 

Parágrafo único. O mecanismo de que trata o inciso I deste artigo implica em obrigatória 

contrapartida de bens, serviços ou financeira de acordo com instrumento celebrado entre as 

partes. 
 

Art. 66. O Poder Executivo Municipal está autorizado a ceder o uso de imóveis de sua 

propriedade, edificados ou não, para: 

I. ICTs e Instituições de Ensino Superior – IES públicas ou privadas; e 

II. entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em 

consórcios. 

Parágrafo único. A cessão de que trata o caput deste artigo deverá ser instituída com base em 

critérios definidos por ato do Poder Executivo Municipal, em conformidade com o art. 87 e 

sgs da Lei Orgânica do Município de Petrolina, bem como com as restrições previstas no art. 

3º-B, §2º, I, da Lei nº 10.973/2004. 
 

Art. 67. Cada orgão da Administração Pública Municipal de Petrolina deverá prever em seu 

orçamento valor anual para concessão de bolsas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 

em nível técnico, de graduação e pós-graduação, para projetos de seu interesse; 

§ 1º Os recursos destinados anualmente para aplicação em bolsas de pesquisa serão 

equivalentes à cota de vinte bolsas em nível de mestrado e três em nível de doutorado, em 

valores equivalentes aos pagos pelo CNPQ para tais tipos de bolsa. 

§ 2º O prazo para conclusão do projeto, apoiado por bolsa de pesquisa, não será superior a 

dois anos para a pesquisa do mestrado e três anos para a pesquisa do doutorado. 
 

Art. 68. Cada órgão da Administração Pública Municipal publicará junto às ICTs e IES, 

anualmente, os temas de seus interesses para a realização de pesquisas. 
 

Art. 69. O requerimento de bolsa de estímulo à inovação, acompanhado de projeto de 

pesquisa, será remetido pela ICT ou IES ao Comitê Gestor do Fundo Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação – FMCTI, para análise e deliberação. 

Parágrafo único.  O beneficiado pela bolsa de estímulo à inovação comprometer-se-á a 

franquear a utilização das teses, dissertações ou produtos elaborados para qualquer órgão do 

Poder Executivo Municipal, de forma não onerosa e por prazo indeterminado. 
 

Art. 70. Aprovado o requerimento para concessão de bolsa de estímulo à inovação, este 

retornará ao órgão do Poder Executivo Municipal, para a celebração de instrumento legal 

específico com ICT ou IES, a qual o projeto de pesquisa esteja vinculado. 
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Art. 71. Todos os trabalhos gerados a partir as bolsas de estímulo à inovação concedidas serão 

publicados em sítio eletrônico oficial do Poder Executivo Municipal. 
 

 
CAPITULO V 

DO SELO “VALE DA INOVAÇÃO” 

 

Art. 72. Fica instituída a marca mista (nominativa e figurativa), que caracteriza o Município 

de Petrolina como “Vale da Inovação”, com o objetivo de identificar a participação das 

entidades integrantes do Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação e de Arranjos 

Promotores de Inovação credenciados, nas ações de inovação do Município e indicar a 

procedência de serviços e produtos das empresas inovadoras de Petrolina. 

 
Art.   73. A   marca   poderá   ser   utilizada   pelas   empresas   e organizações   participantes   

do   Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, dos Arranjos Promotores da   

Inovação credenciados pelo Conselho Municipal de Inovação e outras entidades autorizadas 

pelo mesmo Conselho, de forma complementar, em portais, prospectos, projeções, 

publicações, cartazes, filmes e outros elementos de promoção, divulgação e informações. 

 
Art. 74. Caberá ao Poder Executivo Municipal a regulamentação dos requisitos de aplicação 

da   marca, como também dos procedimentos para o requerimento e autorização de uso. 

 
 
 

CAPITULO VI 

DO PRÊMIO “INOVA PETROLINA” 
 

Art. 75. Fica instituído o prêmio anual “INOVA PETROLINA”. O referido prêmio tem como 

objetivo premiar projetos de ciência, tecnologia e inovação que contribuam na geração ou na 

melhoria de processos, bens e serviços ofertados dentro da cidade de Petrolina, e empresas 

“amigas da inovação”, considerando as seguintes categorias: 

I. trabalhos inovadores desenvolvidos por estudantes da rede pública municipal; 

II. trabalhos inovadores desenvolvidos por estudantes das Instituições de Ensino Superior – 

IES instaladas no Município; 

III. trabalhos realizados pelos servidores públicos municipais e que tenham contribuído na 

prática da inovação na gestão municipal; 

IV. empresas que se destacaram em Petrolina por ações inovadoras em prol do município e 

seus cidadãos. 

§ 1° O prêmio “INOVA PETROLINA” consiste no reconhecimento das pessoas, instituições 

e empresas que se destacarem na promoção do conhecimento e na prática da inovação em 

processos, bens ou serviços inovadores. 

 

Art. 76. O prêmio será gerenciado pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

que irá regulamentar a concessão em edital específico. 

 
Art. 77. Caberá ao Conselho Municipal de Inovação a regulamentação dos requisitos de 

aplicação da prêmio, como também dos procedimentos necessários para realização da 

solenidade de entrega do mesmo. 
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CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 78. Na aplicação do disposto nesta Lei Ordinária serão observadas as seguintes diretrizes: 

I. priorizar ações que visem dotar o sistema produtivo municipal de recursos humanos 

adicionais e capacitação tecnológica específica, conforme diretrizes estabelecidas pelo 

Conselho Municipal de Inovação; e 

II. atender a programas e projetos de estímulo à inovação na defesa às questões 

socioambientais do Município. 

 

Art. 79. O Município de Petrolina, suas autarquias, fundações e empresas por ele controladas, 

direta ou indiretamente, poderão: 

I. participar   na   qualidade   de   cotista   de   fundos   mútuos   de investimento com registro 

na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), destinados à aplicação em carteira 

diversificada de valores mobiliários de emissão de empresas cuja atividade principal seja 

a inovação tecnológica, conforme regulamentação e nos termos da legislação vigente, 

observados os limites legais de utilização de recursos públicos; 

II. participar do capital social de sociedade de propósito específico, visando o 

desenvolvimento de projetos científicos ou tecnológicos para a obtenção de produto ou 

processo inovador de interesse econômico ou social; e 

III. participar de sociedade cuja finalidade seja aportar capital em empresas que nestas 

explorem criação desenvolvida no âmbito de Instituição de Ciência, Tecnologia e 

Inovação ou cuja finalidade seja aportar capital. 

Parágrafo Único. A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá às 

instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação, na forma da 

Lei Federal nº10.973 de 2004, salvo pactuado de forma distinta pelas partes, em instrumento 

jurídico próprio. 

 

Art. 80. As autarquias e as fundações municipais definidas como Instituição de Ciência, 

Tecnologia e Inovação deverão promover o ajuste de seus estatutos aos fins previstos na Lei 

Federal nº 10.973 de 2004 e nesta Lei Ordinária. 

 

Art. 81. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Ordinária no prazo de cento e oitenta dias 

a contar da data de sua publicação: 

Parágrafo Único. Competirá ao Secretário Municipal da Ciência e Tecnologia e Inovação 

estabelecer portarias e instruções complementares sobre a matéria regulada nesta Lei 

Ordinária, bem como resolver os casos omissos. 

 

Art. 82.  Esta Lei Ordinária entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 83. Revogam-se as disposições contrárias; 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA, em 12 de Maio de 2020. 
 
 
 

MIGUEL DE SOUZA LEÃO COELHO  

Prefeito de Petrolina 
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5. CONHECENDO UMA POLÍTICA DE INOVAÇÃO: UM OLHAR PARA PETROLINA 
- MATERIAL DIDÁTICO-INSTRUCIONAL / CARTILHA. 
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6. POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO EM PETROLINA-PE: UMA ANÁLISE DE 
SUA IMPLEMENTAÇÃO POR MEIO DE CENÁRIOS. 
  



POLÍTICA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO EM PETROLINA-PE: UMA ANÁLISE DE 

SUA IMPLEMENTAÇÃO POR MEIO DE CENÁRIOS1. 
 

RESUMO 

Durante anos, por carência de investimentos ou omissão Estatal, os municípios brasileiros 

foram dependentes de um modelo de desenvolvimento baseado em alguma dependência 

financeira e eis que surge um novo desafio: promover desenvolvimento econômico, social e 

ambiental a partir de novas tecnologias para inovação, criando mecanismos legais. Assim, 

propõe-se analisar as possíveis intercorrências que possam vir a surgir no processo de 

implementação de uma Política Municipal de Inovação no município de Petrolina-PE. Para tal 

propósito, realizou-se um estudo prospectivo com base na análise de cenários utilizando a 

técnica de Brainstorming e correlação de variáveis independentes que poderiam impactar, 

positiva ou negativamente, na implementação desta política de inovação. A relevância da 

temática é inquestionável no contexto atual, dado que há uma proposta de Projeto de Lei (PL) 

municipal em andamento, visando cumprir à pretensão federal no tocante às políticas de 

inovação, o qual supõe-se o caminho para consolidação do desenvolvimento municipal. 

 

Palavras-chave: Inovação. Política Municipal de Inovação. Desenvolvimento Regional. 

 

MUNICIPAL INNOVATION LAW IN PETROLINA-PE: AN ANALYSIS OF ITS 

IMPLEMENTATION THROUGH SCENARIOS. 
 

ABSTRACT 

For years, due to a lack of investments or State omission, Brazilian municipalities were 

dependent on a development model based on some financial dependence, and here is a new 

challenge: promoting economic, social and environmental development based on new 

technologies for innovation, creating legal mechanisms. Thus, it is proposed to analyze the 

possible complications that may arise in the process of implementing a Municipal Innovation 

Policy in the municipality of Petrolina-PE. For this purpose, a prospective study was carried 

out based on the analysis of scenarios using the technique of Brainstorming and correlation of 

independent variables that could impact, positively or negatively, on the implementation of this 

innovation policy. The relevance of the theme is unquestionable in the current context, given 

that there is a proposal for a Municipal Law Project (PL) in progress, aiming to fulfill the federal 

intention regarding innovation policies, which is supposed to be the path for consolidating 

municipal development. 

 

Keywords: Innovation. Municipal Innovation Policy. Regional Development. 

 

Área tecnológica: Inovação. Cidades Inteligentes. Ciência e Tecnologia Públicas.  

 
1 Autores:    João de Paula Martins Neto – joaonetoadv75@gmail.com 

                    Vivianni Marques Leite dos Santos – vivianni.santos@univasf.edu.br 

   Periódico: Revista Cadernos de Prospecção (ISSN:1983-1358 / ISSN: 2317-0026). 
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INTRODUÇÃO 

Com o advento da Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, considerada o primeiro 

Marco Legal de Incentivo à Inovação e à Pesquisa Científica e Tecnológica no Brasil, a qual 

dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo 

e dá outras providências (BRASIL, 2004), tornou-se possível o surgimento de um ambiente 

promissor que pudesse discutir e se criar um sistema ou um arranjo integrado para estimular a 

autonomia tecnológica e o desenvolvimento industrial no país, envolvendo para isso, inclusive, 

todos os entes da administração pública, tanto na esfera federal, estadual e municipal. A ideia 

do legislador federal à época era incentivar Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) no arranjo 

produtivo nacional, definindo importantes mecanismos de incentivo e promoção do 

desenvolvimento econômica social e cultural observando dificuldades e potenciais regionais, 

corroborando, destarte, com o Artigo nº 218 de nossa Constituição Federal: “O Estado 

promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e 

tecnológica e a inovação” (BRASIL, 1988). 

Nesse sentido, seu legado foi de que, a partir dela, esforços regionais fossem criados e que os 

Estados e Municípios pudessem desenvolver políticas próprias de inovação observando suas 

peculiaridades locais. Tal Lei inovadora, foi concebida acreditando ser um instrumento legal 

normativo capaz de, através do fortalecimento de sistemas regionais, prover e priorizar regiões 

menos favorecidas, levando-as ao desenvolvimento e diminuição de dependência tecnológica 

da capital. Creditava-se aos municípios participação ativa nesse processo assim como aos 

Estados através de implantação de secretarias executivas municipais com pasta específica 

voltada à esta pauta. 

Para além desse Marco inaugural, tempos depois, havendo necessidade de se garantir o 

fortalecimento e o apoio governamental das políticas de inovação, ocorre uma alteração 

legislativa em nossa Constituição promovida pela então Emenda Constitucional nº 85, de 26 de 

fevereiro de 2015 (BRASIL, 2015), onde nossa Carta Magna, a partir de então, passou a garantir 

ainda o apoio governamental ao progresso do esforço inovativo, através do “fortalecimento da 

inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a 

manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação 

(...)” (BRASIL, 1988. Parágrafo único, Art. 219). Assim, a emenda inova materialmente 

criando a possibilidade da celebração de contratos de cooperação entre poder público e 

instituições públicas e privadas para desenvolvimento de pesquisas e desenvolvimentos 

científicos e tecnológicos (Art. 219-A), estabelecendo ainda o Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação. 

Seguidamente, a EC 85/2015, em 11 de Janeiro de 2016, o Governo Federal publica outro 

dispositivo correlato, a Lei nº 13.243 (BRASIL, 2016), novo diploma importante, intitulado 

como Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação – NMCT&I, dispondo agora sobre 

estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à 

inovação, além de alterar outros dispositivos, entre eles, a própria  Lei nº 10.973/2004, surgindo 

pela ânsia de atender novas demandas existentes mas também para equacionar o problema da 

efetividade dos sistemas regionais de inovação que se pretendia, tão criticado pela ausência de 

políticas públicas de fomento e de efetividade para a execução das normas de conteúdo 

programáticas. 

Nas palavras de Silvio Sobral Garcez Junior et al. (2018), “o Novo Marco de CT&I traz 

dispositivos de caráter nacional aplicável a todos os entes da Federação, o que significa dizer 

que as normas estaduais necessitam reproduzir suas disposições como regra geral”. 
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Se por um lado tem-se que os Estados cumpriram seus deveres de casa publicando suas 

respectivas Leis de Inovação e Incentivo à Tecnologia, os municípios pouco contribuíram, 

deixando transparecer a falta de coesão ou alinhamento em suas respectivas políticas públicas 

ou ainda a inércia do setor público municipal frente a assuntos importantes eleitos como não 

prioritários por seus gestores.  

Quanto à capacidade dos governos de redefinir prioridades em suas políticas, afirma Oliveira 

(2016), “Nenhuma área de política deve estar reservada para os interesses de setores sociais 

específicos que teriam o privilégio de opinar soberanamente sobre quais devem ser suas 

prioridades. Principalmente quando ela impacta dinâmicas sociais gerais ou interesses de outros 

setores da sociedade”. Ou seja, políticas públicas, principalmente de áreas como CT&I, devem 

ser construídas sob a dinâmica de um funcionamento sistêmico, e não sob pálio de prioridades 

e interesses distantes da vontade social. 

Não há mais dúvida da necessidade de instituição de um marco legal que possibilite os múltiplos 

órgãos municipais aturarem efetivamente na promoção da Ciência, Tecnologia e Inovação - 

CT&I (DE ARAÚJO et al., 2019), aproximando, destarte, todos os atores desse ecossistema. 

A ausência e efetividade de políticas públicas nacional de inovação demonstra ter o Brasil um 

atraso ou um descaso em relação à temática, configurando tal comportamento como um 

verdadeiro obstáculo ao desenvolvimento nacional, conforme demonstrado no recente estudo 

Global Innovation Index 2018 – GII (INDEX, 2018), que aponta o Brasil ocupando a posição 

64 entre as 126 nações avaliadas num Ranking de Inovação. 

Portanto, objetivando cumprir a pretensão federal no tocante às políticas de inovação; 

considerando passados quinze anos após a inauguração do Marco Legal de Inovação sem que 

tenha havido ações nesse sentido; revelando ser o assunto uma temática importante para o 

desenvolvimento municipal, regional, com geração de empregos em âmbito local; de modo que 

a necessidade de identificar cenários pessimistas, a partir do qual possam ser antecipadas ações 

para minimizar as variáveis que os causam, é que se pretendeu produzir o presente estudo para 

fins de analisar as principais variáveis ou aspectos que poderiam influenciar na implementação 

da Política Municipal de Inovação, em andamento como proposta de projeto de lei, na cidade 

de Petrolina-PE, no sertão pernambucano. 

 

Petrolina – A Califórnia Sertaneja 

Localizada no Sertão do Estado de Pernambuco, nordeste brasileiro, na Mesorregião do São 

Francisco Pernambucano, distante aproximadamente de 713 quilômetros da capital Recife, a 

cidade de Petrolina surge como novo oásis de desenvolvimento, prosperidade e emprego em 

meio de uma região, antes tida como inóspita diante de suas características peculiares, marcada 

pelo sol escaldante e poucas ou quase nenhuma chuva, e ainda o descaso político tão comum 

às regiões nordestinas. Apesar de localizada numa região semiárida, exsurge como região 

desbravadora, destacando-se por sua agricultura irrigada, sendo reconhecida por ter o terceiro 

maior PIB agropecuário (PORTAL TERRA, 2014), o segundo maior centro vinícola e um dos 

maiores exportadores de frutas do país (REALI, 2008), de onde suas relíquias produzidas são 

levadas às mesas de consumidores no mundo todo, principalmente suas uvas de mesa, mangas, 

e agora seus vinhos e espumantes de primeira ordem, cuja prosperidade lhe promoveram o 

apelido de “Califórnia Sertaneja” ou ainda “Capital da Frutas”.  

Também há o reconhecimento da região como polo de serviços, principalmente médico-

hospitalar e jurídicos, pela excelência de seus profissionais aqui formados em suas diversas 
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faculdades e centros técnicos/tecnológicos existentes, a exemplo da Universidade do Vale do 

São Francisco (UNIVASF), da Autarquia Educacional Municipal Vale do São Francisco 

(AEVSF/Facape) e do Instituto Federal Tecnológico do Sertão (IF Sertão), e ainda contando 

com a multiplicidade de especialidades que são ofertadas em diversas áreas de formação 

profissional, não por acaso firmando Petrolina como celeiro da imigração profissional 

especializada. Petrolina, inclusive, foi apontada pela Revista Veja como uma das 20 cidades 

brasileiras do futuro (COUTINHO, 2010) pelos seus feitos, pelo trabalho e vocação 

empreendedora, mas principalmente por seu potencial de desenvolvimento. 

Segundo último censo oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, 

Petrolina apresentava uma população de 293.962 habitantes. Mais recentemente, sua população 

foi estimada em 2019 em 349.145 habitantes, o que certamente será superado com a publicação 

do novo censo em 2020 (IBGE, 2019).  Com tal avanço, somente com o aprimoramento e 

desenvolvimento de políticas públicas e sociais mais efetivas é que possibilitará o acesso de 

seus cidadãos à saúde, à educação, à segurança e ao emprego. Assim, quanto mais a cidade se 

desenvolve, percebe-se a necessidade cada vez mais latente de estudos e implementação 

mecanismos substitutos, ou novos, de enfrentamento aos desafios da modernidade, indo ao 

encontro e objetivo das políticas de Inovação e Tecnologia existentes. 

Portanto, entendendo a importância da cidade de Petrolina para o fortalecimento da economia 

e a geração de empregos e rendas local e regional; considerando sua força política local que 

emerge para as esferas estadual e federal; levando em conta a não existência de normas de 

fomento e incentivo à tecnologia existentes e alinhavadas com os novos marcos legais dentro 

de seu município; é que se propõe o desafio desse estudo de prospecção para que sirva de 

instrumento de auxílio ao executivo para a propositura de uma Política Municipal de Inovação 

na cidade de Petrolina-PE. 

 

Referencial Teórico – A Hélice Tríplice 

As políticas nacionais citadas, atuais e vigentes, que podemos chamar de Marcos regulatórios 

para a Inovação e Tecnologia, tem em comum a vontade de criação de um sistema integrador 

possível convergindo esforços advindos dos setores Público, Privado e Academia. Tal esforço, 

ainda que pareça novo, assemelha-se ao modelo proposto em 1996 por Henry Etzokowitz e 

Loet Leydesdorff, que ficou conhecido por Hélice Tríplice (RODRIGUES; GAVA, 2016), cuja 

ideia básica está apoiada na reunião de três atores, universidade-indústria-governo, onde cada 

qual necessitaria uns dos outros para fazer girar as hélices mais rapidamente e de forma mais 

eficaz, justificando dessa forma o nome concebido (SILVA, et al., 2019). 

Nessa esteira, pode-se propor uma releitura atual do modelo da Tríplice Hélice, a partir de do 

surgimento de novos fatores e atribuições para os antigos atores do modelo helicoidal, e 

consoante à Lei de Inovação (BRASIL, 2004) e suas alterações (BRASIL, 2016), o que 

demanda adaptações e reformulações nas relações entre os atores existentes. 

No modelo contemporâneo, temos uma relação assentada em políticas públicas 

desenvolvimentistas, numa verdadeira simbiose entre os três setores de maneira a se ter um 

resultado útil, viável, transparente, mas sobretudo de retorno para a sociedade. O papel da 

Universidade, chamada de Academia, deixa de ser simplesmente de ensino e pesquisa, como 

em outrora, assumindo o verdadeiro papel de Universidade Empreendedora, inserida nesse 

arranjo como um agente promotor de desenvolvimento econômico (SILVA, et al., 2019). 
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O Governo, ou Setor Público, surge com elemento apoiador mas não único, através de suas 

Políticas Públicas de incentivo, fomento e desenvolvimento de tecnologia e Inovação, 

proporcionando mecanismos para que o Setor Público e à Academia possam realizar em suas 

respectivas hélices. Como exemplo bem sucedido de Políticas Públicas voltadas ao 

desenvolvimento econômico com articulação dos três atores, tem-se o polo de desenvolvimento 

de tecnologia do Recife, chamado de Parque Tecnológico Porto Digital, ou simplesmente Porto 

Digital (www.portodigital.org), que afirma-se como sendo uma política pública concebida pelo 

Governo do Estado de Pernambuco. 

 

Desse modo, associa-se o sucesso do Parque Tecnológico Porto Digital, entre outros, aos 

investimentos sedimentados em infraestrutura para a formação de um ambiente ou um sistema 

propício para a instalação de Empresas Empreendedoras juntamente com à Academia possam 

viabilizar projetos estruturados, para que em conjunto se possa cumprir a missão de inserir o 

Estado no cenário tecnológico e inovador do mundo, além de promover empregos e inclusão 

social. 

Assim, a implementação de uma Lei de Inovação Municipal em Petrolina, além do 

cumprimento de exigência legal normativa, busca também aperfeiçoar em sua essência os 

mesmos ditames da Hélice Tríplice de Henry Etzokowitz e Loet Leydesdorff com a 

preocupação de uma releitura contemporânea, capaz de fomentar e proporcionar meios de 

transformar e incluir a Califórnia Sertaneja numa capital de Tecnologia e Inovação, com 

geração de mais empregos e inclusão social. 

 

METODOLOGIA E TÉCNICAS APLICADAS 

O presente estudo foi elaborado buscando analisar as principais variáveis ou aspectos que 

poderiam influenciar na implementação de uma Política Municipal de Inovação na cidade de 

Petrolina-PE, no sertão pernambucano. Buscando facilitar a condução do procedimento 

metodológico adotado, sistematizou-se o estudo em etapas, conforme pode ser melhor 

compreendido a partir da análise da Figura 1, a seguir:   

Figura 1 – Roadmap Metodológico do Estudo. 

 
Fonte: Autores (2020). 
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Na primeira etapa de estudo – Fase Preparatória ou Antecedente, foi realizada prospecção por 

Artigos, usando a técnica Bibliometria, utilizando-se como fonte os periódicos existentes na 

base da Capes e da Elsevier Scopus para identificação da quantidade/ano de periódicos 

existentes por palavras-chave selecionadas (Tabela 1), considerando a temporariedade de 10 

anos. 

 

Tabela 1 – Palavras-Chave. 

Palavras-Chave Utilizadas Na Pesquisa 

Lei de Inovação and Município Municipal Law and Innovation 

Lei de Inovação and Municipal Innovation Municipal Law 

Lei Municipal and Inovação Innovation 

Lei de Inovação Municipal  
Fonte: Autores (2020). 

 

Como critério de exclusão, foram desconsideradas palavras utilizadas muito generalistas. 

Delineada a amostra, seguidamente, definiu-se pela identificação de 04 (quatro) variáveis 

importantes e independentes por cada setor para análise, as quais poderiam impactar na 

implantação de uma norma municipal de inovação. Para definição das variáveis assim como 

dos seus respectivos setores a que se inserem utilizou-se como critério de escolha o grau de 

incidência, importância e possível impacto numa política pública municipal. 

Na segunda etapa – Fase Pré-Prospectiva, a finalidade é sistematizar as variáveis identificadas 

e organizá-las de maneira a se poder correlacioná-las entre si no intuito de analisar o 

comportamento dessas variáveis diante de cenários diferentes, utilizando a técnica explorativa 

de cenários proposta por Henrique de Azevedo Ávila e Marcio Peixoto de Siqueira Santos 

(1988), e sendo considerados para análise três cenários propostos: OTIMISTA, PROVÁVEL e 

PESSIMISTA.  

A Técnica de Análise Prospectiva de Cenários baseia-se em um conjunto de suposições 

plausíveis sobre as incertezas importantes que, de alguma forma, poderia influenciar a estrutura 

setorial (PORTER, 1999), de modo que as variáveis escolhidas ou incertezas plausíveis são 

aspectos que podem impactar, positivamente ou negativamente, para a implementação de uma 

norma de inovação municipal, a depender do cenário estudado/analisado. Assim como proposto 

por Nascimento et al. (2019), a análise de cenários foi utilizada para prospectar futuros 

desejáveis ou não, a curto, médio ou a longo prazo. 

Com esse intuito, foi construída uma Matriz de Variáveis ou Incertezas, para melhor análise do 

comportamento hipotético das variáveis escolhidas, tal que, conforme Michael Porter (1996), 

as variáveis de cenário, mesmo que razoavelmente independentes, se afetam mutuamente, o 

que facilita a obtenção de combinações consistentes. 
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Figura 2 - Matriz de Variáveis. 

P1 P2 P3 P4 E1 E2 E3 E4 S1 S2 S3 S4 T1 T2 T3 T4

P1

P2

P3

P4

E1

E2

E3

E4

S1

S2

S3

S4

T1

T2

T3

T4

SETOR 1 SETOR 2 SETOR 3 SETOR 4

S
E

T
O

R
 1

S
E

T
O

R
 2

S
E

T
O

R
 3

S
E

T
O

R
 4

 
Fonte: Autores (2020). 

A terceira etapa consistiu na análise dos cenários a partir da Matriz de Variáveis. Para entender 

o que poderia acontecer com a implementação de uma Política de Inovação no município, 

também foi necessário utilizar a técnica de Brainstorming, a qual é baseada, sucintamente, na 

geração aberta de ideias. Consiste numa análise hipotética a partir de ideias divergentes, 

buscando uma convergência de resultados mais relevantes. Nas palavras de Henrique de 

Azevedo Ávila, et al. (1998), para a técnica de Brainstorming “qualquer ideia pode conter um 

elemento catalisador para associação de propostas”, onde “admite-se que cada ideia tenha 

aspectos positivos e negativos”.  

 

Finalmente, tratou-se de analisar o grau impacto de uma variável noutra variável, levando em 

consideração vários aspectos, inclusive alguns subjetivos, e ainda utilizando os três cenários 

propostos: um otimista, um de provável ocorrência e outro pessimista. Assim, se o impacto for 

alto, sinaliza-se as células da matriz do cenário com a cor verde; se o impacto for moderado ou 

sem impacto, será realizada a sinalização gráfica incolor para a célula da matriz; e se alto 

impacto, a sinalização da célula será com a cor vermelha. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na Etapa 1 ou Fase Antecedente ou Preparatória, a partir da realização das pesquisas utilizando 

palavras-chaves (Tabela 1) na base de periódicos existentes da Capes e da Elsevier Scopus, foi 

possível construir uma Tabela Escopo com dados referentes ao número de artigos publicados 

em cada base, considerando a temporariedade de 10 anos, como abaixo se mostra (Tabela 2): 

 

 
Tabela 2 – Tabela Escopo. 

Palavras-Chave 

Nº Artigos 

(Últimos 10 Anos) 

Periódicos Capes Elsevier Scopus 

Lei de Inovação and Município 4 2.669 
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Fonte: Autores (2020). 

 

Utilizando o critério de exclusão, foi possível obter uma amostra contendo 20 periódicos a 

serem trabalhados, conforme descrito na metodologia, seguidamente foram identificadas 04 

(quatro) principais variáveis, de maior importância, por cada setor escolhido para análise 

(Política, Economia, Social e Setorial Inovação), as quais poderiam impactar na implantação 

de uma norma municipal de inovação (Tabela 3). Ou seja, para cada setor analisado escolheu-

se as quatro principais variáveis que pudessem impactar no mesmo. Utilizou-se como critério 

nessa escolha, o grau de incidência, importância e possível impacto numa política pública 

municipal, chegando ao seguinte resultado: 

 

Tabela 3 - Tabela Variáveis por Setor. 

QUADRO DAS VARIÁVEIS POR SETOR 

Política Economia Social Setorial Inovação 

P1 - Situação Partidária E1 - PIB Local S1 - Emprego T1 - Projetos e Ações 

P2 - Ações Preferenciais de Governo E2 - Investimentos Privados S2 - Salário Real T2 - Marcos regulatórios 

P3 - Organização Administrativa 
E3 - Efeitos da Economia 

Nacional 

S3 - Investimento 

(Social/Econômico) 
T3 - Ecossistemas de Inovação 

P4 - Recursos Específicos E4 - Efeitos da Pandemia S4 - Demografia 
T4 - Educação Tecnológica 
Inovativa 

Fonte: Autores (2020). 

 

Quanto ao grau de impacto de uma variável noutra variável, conforme descrito na metodologia, 

correlacionou-se as variáveis expostas nas linhas e colunas da matriz. Para tanto, foi analisado 

o grau de comprometimento de uma determinada variável inserida numa linha da matriz quando 

diante de uma outra variável na coluna da mesma matriz, considerando a técnica de 

Brainstorming para as possibilidades visualizadas de impacto, e ainda utilizando os três 

cenários propostos: um otimista, um de provável ocorrência e outro pessimista. Assim, se o 

impacto de uma variável noutra for alto, sinalizou-se as células da matriz do cenário com a cor 

verde; se o impacto for moderado ou sem impacto, sinalizou-se de maneira incolor para a célula 

da matriz; e sendo de alto impacto, a sinalização utilizada para a célula foi com a cor vermelha. 

Abaixo, temos os resultados propostos: 
 

Cenário 1: otimista 

O cenário 1 (Figura 3) é o mais positivo dos três analisados, chamado de Cenário Otimista, 

sendo considerado assim por apresentar poucas ou quase nenhuma possibilidade de alteração 

política, social ou econômica que venham a impactar negativamente sobre o município, e 

consequentemente na implementação da norma de inovação. 

 

 

Lei de Inovação and Municipal 7 2.669 

Lei Municipal and Inovação 35 2.602 

Municipal Law  and Innovation 222 2.605 

Innovation Municipal Law 1 192 

Lei de Inovação Municipal 0 265 

Innovation 1.144.525 142 



9 

 

 

Figura 3 - Cenário Otimista. 
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Fonte: Autores (2020). 

 

Neste cenário, foi considerada a manutenção político-partidário dentro do município de 

Petrolina, com a permanência do atual prefeito, simpatizante declarado pelas políticas e projetos 

de inovação, e defensor de um Plano de Governo para os próximos 04 (quatro) anos mais 

includente e permissivo a Inovação.  

Com vistas a essa permanência, tende à aprovação da Política Municipal de Inovação ainda no 

início do primeiro ano de gestão municipal, trazendo mais segurança jurídica para 

investimentos em CT&I, parcerias, além de mais projetos e ações por meio da criação e fomento 

de iniciativas nos ecossistemas locais de inovação, e melhor acompanhamento por parte da 

administração pública. Com essa continuidade e o viés desenvolvimentista do atual Prefeito 

tende a ocorrência de uma reforma administrativa para melhorar a organização administrativa 

e a eficiência das políticas públicas pretendidas. 

Vislumbra-se a ampliação do desenvolvimento econômico da região, com geração de empregos 

e renda, quer pela continuidade dos projetos já existentes e em andamento, quer pela atração de 

novas empresas e desenvolvimento tecnológico-industrial do município conforme Plano de 

Governo para os próximos 04 (quatro) anos. A Política de Inovação tende a ser um instrumento 

eficaz governamental na consecução de ações desenvolvimentistas no município. 

Petrolina continua com seu crescimento populacional em ritmo acelerado, devendo se 

aproximar em breve de Caruaru-PE, fazendo com que a gestão tenha olhos voltados para esse 

crescimento e não perca de vistas seu eficiente plano de crescimento de renda e emprego, com 

implementação de ações de inovação alicerçadas no Plano Municipal de Inovação, ainda que 

esse crescimento demográfico esteja longe de influenciar negativamente a seara política e social 

dentro desse período mencionado de governo. 
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Há, nesse cenário, perspectivas de redução dos índices de contágio pela Pandemia do COVID-

19, já que se projeta para o ano 2021 a vacinação da população brasileira, o que influenciará 

positivamente para o retorno de vez do crescimento das atividades produtivas da região, 

ressurgimento de novos postos de trabalho, ampliação de ofertas de emprego, trazendo 

perspectivas positivas nos projetos em estudo e nas parcerias que se avizinham. 

No aspecto da Economia Nacional, acredita-se na manutenção dessa estabilidade, com poucas 

ou quase nenhuma chance de variação, uma vez que o Governo Federal atual se aproxima de 

seu terceiro ano obtendo aceitação crescente popular. Poucas chances de mudança negativa na 

esfera econômica com repercussão no município. Com essa estabilidade os investimentos 

públicos e privados em CT&I tendem a crescer, pelas parcerias e convênios que se almejam, 

mas sobretudo ela segurança jurídica que a própria PMI assegurará. 

No próprio Setor Inovativo, ou seja, de Inovação, percebe-se que muito do que se espera 

positivamente é reflexo direto da melhoria e boa condução das políticas públicas e do bom 

andamento da economia local, acarretando consequente fortalecimento dos ecossistemas locais 

de inovação, melhoria nas articulações entre academia/setor público/setor privado, educação 

tecnológica inovativa, marco regulatório, etc., que, neste cenário, não se vislumbra redução, ao 

contrário, permite-se enxergar desenvolvimento para além do que se foi realizado até o 

momento.  

Como oportunidade, vislumbra-se surgimento de novas vagas ou posto de trabalho em empresas 

de tecnologia da Informação e Comunicação, mídia criativa, energia sustentável, além das 

agritechs com soluções voltadas ao agronegócio. 

 

Cenário 2: provável 

Diz Moritz (2004), “a ideia entre os pragmáticos e os estudiosos da administração é que tanto 

o ambiente como as organizações devem estar em permanente estado de mudança, com 

influências recíprocas nestas relações, proporcionando um processo contínuo de 

aprendizagem”. 

Para o mesmo autor citado no parágrafo anterior, no entanto, existem cenários considerados em 

estudos que negam o estado de mudanças, ou pelo menos estas são incapazes de criar uma 

ruptura no estado atual, como os cenários prováveis ou tendentes. 

O cenário provável é aquele com maior probabilidade de ocorrência, mesmo que diante de 

inúmeras incertezas. É aquele em que se considera a tendência natural dos acontecimentos sem 

a incidências de maiores intercorrências, ou ainda, caso as existam, são insuficientes para 

desnortear o fluxo natural e tendente dos acontecimentos. 

No caso do presente estudo, quando melhor compreendidas as variáveis e submetidas a uma 

análise cruzada na matriz, pouco se pode notar diferenças com relação ao cenário 1, já que o 

cenário provável também é um cenário otimista (Figura 4). 

Destaca-se apenas os impactos relacionados com o crescimento demográfico/populacional de 

Petrolina, que pode vir a impactar negativamente, pressionando os empregos existentes e os 

investimentos sociais por parte da Prefeitura, em razão do aumento indesejado de pessoas em 

situação de vulnerabilidade social. Assim, será preciso que haja um planejamento estruturado 

da municipalidade considerando este crescimento e planos de ações para a contenção dessa 

vulnerabilidade, a partir da geração de empregos ou mesmo de políticas assistenciais.  
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Surge como oportunidade nesse sentido, projetos e ações sociais que fomentem o 

empreendedorismo, a reinclusão técnica-social, ou mesmo a educação tecnológica inclusiva, 

suprindo esse cenário provável negativo, e desafiador, que se mostra provável. 

 

Figura 4 -  Cenário Provável. 
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Fonte: Autores (2020). 

 

 

Cenário 3: pessimista 

“O Cenário exploratório pessimista é aquele que contempla uma série de acontecimentos 

negativos e que pode ser considerado como a pior das hipóteses possíveis de acontecer” 

(MORITZ, 2004). O mesmo autor citado ainda o denomina este cenário pessimista como 

cenário de contratendência, de contraponto ou ainda de crise. É o cenário que se contrapõe ao 

modelo atual, e que permite a incidência de fatores que causem ruptura. Este cenário considera 

a influência negativa de intercorrências que causem ruptura no estado atual das coisas, 

possibilitando ao gestor público antever soluções para os acontecimentos indesejados. 

No presente estudo, a matriz de variáveis apresenta várias sinalizações de cor vermelha, 

demonstrando que muitas circunstâncias hipotéticas analisadas podem acarretar em situações 

indesejadas (Figura 5). 
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Figura 5 - Cenário Pessimista. 
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Fonte: Autores (2020). 

Podemos ter a não implementação da Norma de Inovação no município, neste cenário 

analisado, desde por falta de interesse nas ações prioritárias de Governo, como por alternância 

no quadro atual político, soterrando por consequência toda e qualquer ação e projeto de 

desenvolvimento local ou regional com esteio nessa pretensa política pública 

desenvolvimentista. Nesse cenário adverso, talvez a conscientização do Governo local acerca 

da importância da norma para o município parece ser uma saída.  

Outra perspectiva analisada neste cenário seria a da aprovação da Norma de Inovação, mas sem 

a sua efetividade, isto é, sem que suas ações sejam colocadas em prática através dos próprios 

instrumentos que se permite nela, como alocação de recursos específicos contemplados num 

Fundo Municipal, ou sem a estruturação organizacional mínima desejada para que se possa 

melhor acompanhar as ações e projetos públicos de Inovação, ou ainda sem a implementação 

de uma cultura de inovação em Petrolina. 

Muito do que se pode extrair a partir da Matriz de Variáveis neste cenário proposto 

correlaciona-se diretamente com a necessidade da aprovação da Norma de Inovação, cujo 

contraponto tende a influenciar negativamente em outras variáveis a exemplo de perspectiva de 

melhoria na renda, aumento de emprego, diversificação e ampliação de projetos e ações 

inovativas, atração de investimentos pelo setor privado, articulação com os diversos atores dos 

ecossistemas de inovação local além dos próprios pertencentes a tríplice hélice, cenários estes 

de pouca probabilidade de êxito e alavancagem com a segurança jurídica desejada sem a 

existência e aprovação de uma PMI. 

Fatores Macroeconômicos analisados isoladamente podem influir, como uma política restritiva 

de consumo por parte do Governo Federal ou mesmo aumento de juros, no entanto, quando 

analisados em conjunto com as demais variáveis percebe-se que pouco influenciaria na 

implementação de uma PMI na cidade São Franciscana. Já os efeitos da Pandemia, se não 

modificar o quadro atual, tende a influenciar em todas as demais variáveis já que afeta 
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diretamente setores como o social, econômico, político e até mesmo o de Inovação, este último 

dependente de um cenário de mercado próspero para que projetos e ações ganhem 

escalabilidade. 

Surge da análise a possibilidade de um risco social associado, por exemplo, à substituição de 

vagas existentes no mercado por uma mão de obra mais tecnológica ou robótica, causando 

efeito direto no desemprego, ou ainda aumento da exigência e qualificação no mercado de 

trabalho sem a contrapartida de medidas e políticas públicas de requalificação social. Parece 

ser um efeito social que o gestor deverá estar atento, pois poderia emergir até mesmo em 

cenários hipoteticamente prováveis. 

Apesar do cenário 3 ser muito pessimista com relação aos impactos à PMI, também há espaços 

para oportunidades, pois a criatividade emerge nas adversidades e em cenários caóticos, 

permitindo aos inventores (independentes ou não) e empreendedores que aflorarem suas ideias 

e soluções para as diversas situações postas à prova. Não há dúvidas que o uso da criatividade 

e a inovação para resolver problemas nos momentos de crise parece ser uma solução. 

 

CONCLUSÃO 

É mister da Municipalidade o compromisso com as políticas públicas assumidas, ou ao menos 

o cumprimento legal das normas programáticas inerentes ao município. Já não existem mais 

espaço para a política arcaica do clientelismo ou de interesses setores sociais específicos em 

detrimento da necessidade social. 

Nesse sentido, e em seu desejo máximo pelo crescimento econômico sustentável e 

regionalizado, o Governo Federal, em 30 de Maio de 2019, publicou o Decreto Nr. 9.810, que 

institui a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) (BRASIL, 2019), onde em 

seu artigo 7º, elegeu como eixo programático setorial de intervenção a ciência, tecnologia e 

inovação (CT&I), eixo de importante observação quando da implementação e planejamento de 

ações do PNDR. 

Com isso, é cada vez mais perceptível que as ações conjuntas desenvolvimentistas entre a 

União, Estados, e Municípios, tendem a ser a espinha dorsal das ações do atual Governo. Os 

Marcos Regulatórios publicados apenas reforçam o já conhecido interesse nacional pela 

construção conjunta entres seus diversos atores, e aí inclui-se o Município em seu papel de 

destaque nesse particular, pelo desenvolvimento econômico-social e tecnológico por meio de 

projetos integrados e estruturados. 

Assim, os cenários estudados confirmam a importância da temática para o município e, mais 

ainda, da necessidade que urge pela implementação de um marco local capaz de promover ações 

de fomento e incentivo em prol da tecnologia e inovação, assunto de prioridade e relevância 

nacional. Fatores que poderiam ser alegados como um óbice à implementação, apenas 

corroboram mais ainda no sentido da busca de meios para suplantá-los por via de facilitadores 

como a norma inovadora poderá lhes proporcionar. Valer-se dessa técnica utilizada para 

analisar possíveis impactos é possibilitar a municipalidade de antecipar eventos indesejados ou, 

no mínimo, poder planejar melhor como enfrentá-los. É utilizar-se de instrumentos de gestão 

para planejar com eficiência suas políticas públicas. 

Portanto, realizações de ações e projetos estruturantes promovidos por meio de uma Política 

Municipal de Inovação, facilitadora, parece ser o caminho, ou pelo menos o alicerce para a 

construção de uma cidade mais desenvolvida economicamente e socialmente, com mais 
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empregos, mais tecnológica e moderna, da maneira tão sonhada e merecida pelos cidadãos 

Petrolinenses. 

 

PERSPECTIVAS FUTURAS 

Neste ensaio foi possível notar que o maior ou o principal desafio à implementação de uma PMI 

não são somente as variáveis e suas correlações apresentadas, mas sim é posicionar o município 

de Petrolina entre as cidades mais desenvolvidos em CT&I. Com essa perspectiva, acredita-se 

que o atingimento desse objetivo é de suma importância, tornando um importante instrumento 

para a geração de novas oportunidades de renda, aumento na produção e investimentos e na 

agregação de valor a produtos e serviços. O desenvolvimento dos Municípios, está, cada vez 

mais, ligado ao quanto é investido em inovação e no desenvolvimento científico, tecnológico e 

de inovação. Basta citarmos, por exemplo, que enquanto as principais economias mundiais 

investem maiores percentuais em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), como por exemplo, a 

Coréia do Sul que em 2013 investiu 4,15% do seu PIB, o Brasil investiu 1,24%, segundo dados 

da OCDE em 2015 (MICTIC, 2016), o que sugere pensar que se para o Brasil melhorar seus 

indicadores necessita passar por investimentos em P&D, de maneira analógica os municípios 

também. Portanto, é fortemente provável a implementação de uma PMI em Petrolina, o que se 

espera ocorrer com o desfecho eleitoral que se avizinha com a manutenção do Governo atual, 

e com a continuidade dos programas de governo já hoje preocupados com a temática da 

inovação. 
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7. CONCLUSÃO 
 

Com o término desse estudo foram obtidos 05 (cinco) produtos, quais sejam: a 

consulta pública municipal com seu relatório técnico final, a conferência municipal de 

inovação com seu relatório técnico final, a própria minuta final do projeto de lei de 

inovação municipal que já foi inclusive entregue ao Executivo municipal, o material 

didático-intrutivo em formato de cartilha e ainda um artigo acadêmico de prospecção 

devidamente submetido a uma revista de Qualis B3.  

Por necessidade e adaptabilidade ante ao momento de Pandemia e estado de 

Emergência que ainda permanece em Petrolina, um dos produtos, a Cartilha, foi 

desenvolvida de maneira digital, assim como não será possível sua divulgação por 

meio da rede mundial de computadores como pretendido, haja vista o impedimento 

atual e existente pela Lei Eleitoral já que um dos apoiadores é a própria Prefeitura 

Municipal. 

O resultado apresentado demonstra ser inadiável para o município o caminho 

no sentido da construção de sua politica de inovação, não somente pela exigência e 

necessidade da população, mas principalmente por sua importância, já que ele é um 

instrumento capaz de promover um salto de qualidade e de desenvolvimento 

econômico para Petrolina, acarretando geração de emprego, renda e oportunidades, 

e atentendo as expectativas dos cidadãos petrolinenses. Acrescenta-se o fato de que 

alguns projetos do executivo municipal dependem da aprovação de uma Lei de 

Inovação em seu município, motivo que reforça e reafirma, ainda mais, todos 

propósitos apresentados e a própria importância do presente projeto. 

Partindo da premissa que esse trabalho se destinou à formular um projeto de 

Lei Municipal tendo como destinatário a sociedade petrolinense, a metodologia 

desenvolvida e proposta apresentou-se adequação desejada, vez que tanto  

população de Petrolina, quanto os diversos especialistas em propriedade industrial, 

gestão pública e inovação, das mais variadas organizações, se fizeram presentes e 

participaram da construção coletiva da Norma, validando sua existência, sua 

promoção, seus própositos, através das discussões realizadas e das proposituras 

feitas, ratificando, assim, que os instrumentos da Consulta Pública e da Conferência 

Municipal atingiram o fim pelos quais foram planejados. 
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Em razão do município de Petrolina ainda se encontrar em situação de 

emergência decretada em razão da Pandemia do coronavírus – COVID-19, onde o 

funcionamento da Administração Pública apresenta-se de maneira reduzido, incluindo 

as próprias atividades do gabinete com restrições às reuniões presenciais, o Projeto 

de Lei foi encaminhado digitalmente aos Secretários de Desenvolvimento Econômico 

e Planejamento dentro do mês de Maio do corrente ano, pelo que se aguarda agora a 

análise, eventuais alterações, para encaminhamento final ao Poder Legislativo, o que 

deverá ocorrer no início do próximo ano, em razão da definição eleitoral e após as 

reformas administrativas que se sucederão. O período eleitoral trouxe a suspensão 

de todas as ações e compromissos de Governo nesse sentido, já que a prioridade 

neste momento tem sido a definição de quem será o futuro Chefe do Executivo 

Municipal.  

Quanto aos principais resultados obtidos a partir do estudo realizado de 

implementação da PMI, os cenários estudados confirmam a importância da temática 

para o município e, mais ainda, da necessidade que urge pela implementação de um 

marco local capaz de promover ações de fomento e incentivo em prol da tecnologia e 

inovação, assunto de prioridade e relevância nacional. Fatores que poderiam ser 

alegados como um óbice à implementação, ao exemplo da substituição de vagas ou 

postos de trabalho por mão de obra mais tecnológica ou robótica, apenas corroboram 

mais ainda no sentido da busca de meios para suplantá-los por via de facilitadores 

como a norma inovadora poderá lhes proporcionar.   

Portanto, espera-se que esse Trabalho de Conclusão de Mestrado não só 

atenda às expectativas do Profnit - ponto focal Univasf, mas principalmente da 

sociedade civil, acadêmica e profissional-técnica de Petrolina e região, e quem sabe 

um dia, todos nós, possamos sentir orgulho de termos participado de um momento 

histórico como esse, contribuído com o nosso pensar para o desenvolvimento de 

nossa cidade.  

 


